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¿ P O R Q U É L O S P O L Í T I C O S R E F O R M A N LAS I N S T I T U C I O N E S que los h a n man­

t en ido en el poder? ¿Por q u é r e n u n c i a n a la pos ib i l idad de alterar los 
resultados electorales? E l plebisci to n o f r a u d u l e n t o de 1988 en Chi le de­
s e n c a d e n ó la c a í d a de l general P inochet y de sus 16 a ñ o s de d ictadura . L a 
transparencia de las elecciones intermedias de 1997 en M é x i c o puso fin 
a los 60 a ñ o s de d o m i n i o d e l P R I en el Congreso federal . Usualmente , la 
c o n d u c c i ó n de elecciones l impias i m p l i c a e l fin de las dictaduras y, a me­
n u d o , u n vuelco en las pr ior idades gubernamentales . L o que n o resulta 
nada claro es p o r q u é los gobernantes p u e d e n estar interesados en que se 
real icen elecciones l impias y p o r q u é se muestran dispuestos a respetar los 
resultados. Expl icar la r a z ó n p o r la que a lgu ien q u e r r í a r e n u n c i a r al po­
der es u n en igma de i m p o r t a n c i a capital para la po l í t i ca y las ciencias 
pol í t icas . 

Nuestro trabajo examina estos temas relacionados con la r e f o r m a inst i­
tuc iona l , analizando la evo luc ión de las prác t i ca s electorales en Costa Rica. 
A l igual que en Chi le , Ing la terra , Suecia y Uruguay, los po l í t i cos costarri­
censes d e l siglo X I X t r ans formaron gradualmente una r e p ú b l i c a compet i t i ­
va, pero f raudulenta , en u n a democracia moderna , la cual ha realizado, 
desde 1949, elecciones regularmente programadas y transparentes, en las 

* Este t r a b a j o e s t á basado e n l a i n v e s t i g a c i ó n q u e rea l izamos c o n j u n t a m e n t e c o n I v á n 
M o l i n a , de l a U n i v e r s i d a d de Costa Rica , l a c u a l fue pos ib le gracias a l a beca p a r a proyec to s 
e n c o l a b o r a c i ó n (RO-22864-95) o t o r g a d a p o r e l N a t i o n a l E n d o w m e n t f o r t h e H u m a n i t i e s . As i ­
m i s m o , q u i e r o agradecer e l apoyo d e la N a t i o n a l Science F o u n d a t i o n (SBR -9521918) , a l i g u a l 
q u e la c o n t r i b u c i ó n de P a u l i n a Malavassi c o m o asistente de i n v e s t i g a c i ó n , y las observaciones 
d e C l a r k G i b s o n , Scot t M o r g e n s t e r n , E l i n o r O s t r o m , K u r t W e y l a n d y o t r o s comentar i s ta s a las 
vers iones a n t e r i o r e s d e este t r a b a j o . 
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que todo adul to tiene derecho a votar . 1 L a po l í t i ca de la competencia elec­
t o r a l a r r a n c ó en 1889, cuando los liberales en el gob ie rno , presionados 
p o r u n levantamiento popular , cedieron c o n renuenc ia el poder a una 
alianza oposi tora liberal-clerical. Si b i e n , a pr inc ip ios de l siguiente siglo, 
los po l í t i cos c o m p e t í a n en elecciones regularmente programadas, aunque 
a ú n n o h u b i e r a n abandonado el uso de la v iolencia y e l fraude para rete­
n e r o ganar el c o n t r o l de los cargos de Estado, 2 a finales de los a ñ o s cua­
renta cons iguieron re formar las leyes para impedirse a ellos mismos falsear 
los votos en las urnas. ¿Por q u é ? 

Examinaremos tres respuestas a esta pregunta . La exp l i cac ión m á s co­
m ú n es que los gobernantes hacen l o que sea necesario para retener y 
acrecentar su tajada de l poder estatal, ya sea en la f o r m a de carteras minis­
teriales, e s c a ñ o s legislativos o gobiernos subnacionales. L a segunda sostie­
ne que los antecedentes de clase, la soc ia l izac ión y los efectos de la p r e s i ó n 
in te rnac iona l ob l igan a los pol í t icos a tomar decisiones que son contrarias 
a sus intereses electorales a cor to plazo. Por ú l t i m o , la perspectiva inst i tu­
c iona l expl ica esas decisiones aparentemente irracionales examinando las 
motivaciones que encuentran los po l í t i cos en distintos ámbi to s . L o que 
puede parecer i r rac iona l en el ter reno legislativo, puede ser perfectamen­
te rac ional ante los incentivos que ofrecen otros espacios institucionales. 

Pondremos a prueba cada u n o de estos enfoques, considerando cuatro 
per iodos h i s tór icos . E l p r i m e r o comprende e l i n i c i o de los a ñ o s diez, cuan­
d o los reformadores p ropus ie ron u n a serie de cambios, i n c l u i d a la inst i tu­
c i ó n de l voto secreto. Poco m á s de u n decenio d e s p u é s , los reformadores 

1 Para u n a n á l i s i s r e c i e n t e d e l sistema p o l í t i c o d e l p e r i o d o d e la po sguer ra , v é a s e J o h n A . 

B o o t h , Costa Rica: Quest for Democracy, B o u l d e r , Wes tv iew Press, 1998; Fabr ice L e h o u c q , Lucha 

electoral y sistema politico en Costa Rica, 1948-1998, San J o s é , P o r v e n i r , 1997; y B r u c e W i l s o n , Co­

sa Rica: Politics, Economics, and Democracy, B o u l d e r , L y n n e R i e n n e r P u b l i c a t i o n s , 1989. Es tudios 

q u e e x a m i n a n A m é r i c a L a t i n a desde u n a perspect iva m á s a m p l i a se e n c u e n t r a n e n J o n a t h a n 

H a r t l y n y A r t u r o V a l e n z u e l a , " D e m o c r a c y i n L a t i n A m e r i c a since 1930" , e n Leslie B e t h e l l 

( c o m p . ) , Latin America: Politics and Society since 1930, N u e v a Y o r k , C a m b r i d g e U n i v e r s i t y Press, 

1998, p p . 3-66; J o h n M a r k o f f , Waves of Democratization, T h o u s a n d Oaks , P i n e Forge Press, 

1996; J o h n A . Peeler , Building Democracy in Latin America, B o u l d e r , L y n n e R i e n n e r Publ ica­

t i o n s , 1998; y d e l m i s m o a u t o r , " D e m o c r a c i a i n i c i a l e n A m é r i c a L a t i n a : Costa Rica e n e l c o n ­

t e x t o de C h i l e y U r u g u a y " , Anuario de Estudios Centroamericanos, v o l . 22, n ú m . 2, 1996, p p . 

65-90. V é a s e , t a m b i é n , J . S a m u e l V a l e n z u e l a y A r t u r o V a l e n z u e l a , "Los o r í g e n e s de la d e m o ­

crac ia : r e f l e x i o n e s t e ó r i c a s sobre e l caso d e C h i l e " , Estudios Públicos, n ú m . 13, p r i m a v e r a de 

1983, p p . 3-37 (Sant iago de C h i l e ) . 

2 Fabr i ce L e h o u c q , T h e I n s t i t u t i o n a l F o u n d a t i o n s o f D e m o c r a t i c C o o p e r a t i o n i n Costa 

Rica" , Journal of Latin American Studies, v o l . 26, n u m . 1 , m a y o d e 1996, p p . 329-355; y d e l mis-

m o a u t o r , Instituáones democráticas y conflictos políticos en Costa Rica, San J o s é , E U N A , 1998 ( e n 

p a r t i c u l a r , e l c a p í t u l o 1 ) . 
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consiguieron la a p r o b a c i ó n de l voto secreto, en u n segundo p e r i o d o de la 
re forma, pero n o fue sino dos a ñ o s d e s p u é s , en el tercer pe r iodo , cuando 
éste se hizo efectivo. Hasta 1927, los partidos s egu í a n p r o p o r c i o n a n d o pa­
peletas electorales a los votantes, m é t o d o bastante i n g e n u o que, sin embar­
go, p e r m i t í a que los part idos v ig i laran el c o m p o r t a m i e n t o de los electores. 
C o n las reformas de 1927, la responsabil idad de p r o d u c i r las papeletas se 
atr ibuyó a la S e c r e t a r í a de G o b e r n a c i ó n y, durante el ú l t i m o p e r i o d o de re­
formas que estudiamos, los po l í t i cos aprobaron el C ó d i g o Electoral de 
1946, el cual l i m p i ó el p a d r ó n y a d j u d i c ó la tarea de la a d m i n i s t r a c i ó n 
de las elecciones a u n t r i b u n a l s e m i a u t ó n o m o . Negociado en u n a a tmósfe­
ra de po lar izac ión pol í t ica , este C ó d i g o sigue const i tuyendo, n o obstante, 
el fundamento de la actual l eg i s lac ión costarricense en la materia . 

A l concentrarse en la evo luc ión de u n solo pa í s , este trabajo puede 
examinar la diversidad de factores sociales e institucionales que determi­
nan e l resultado de las iniciativas de re forma. Durante la p r i m e r a m i t a d de l 
siglo X X , cerca de dos terceras partes de la p o b l a c i ó n vivían en á rea s rura­
les, y los gobernantes n o deb ie ron hacer frente a graves confl ictos é tn icos 
n i de clase. As imismo, la r e p ú b l i c a t en ía u n sistema u n i t a r i o y presidencial , 
con una legislatura unicamera l . E l hecho de que d icha estructura social y 
pol í t ica permaneciera p r á c t i c a m e n t e sin cambios p e r m i t e evidenciar que 
fueron los arreglos institucionales los que generaron los incentivos estraté­
gicos que a lentaron a algunos presidentes y legisladores a r e formar las le­
yes electorales. 

E n la p r i m e r a s e c c i ó n se explica p o r q u é la estructura del presidencia­
l ismo costarricense i n d u j o tanto al gob ierno como a los movimientos de 
o p o s i c i ó n a adulterar las urnas. T a m b i é n se analiza la naturaleza de la 
competencia po l í t i ca y e l f raude electoral en la v í spera de l p r i m e r per iodo 
de re forma. L a segunda s e c c i ó n expl ica la l óg i ca y las h ipótes i s que plante­
an los enfoques s o c i o l ó g i c o , in s t i tuc iona l y el basado en la b ú s q u e d a de 
cargos púb l i co s , c o n respecto a la re forma . L a secc ión p r i n c i p a l de este tra­
bajo examina, d e s p u é s , la e x p l i c a c i ó n que ofrecen estos enfoques al hecho 
de que los part idos apoyaran o se opusieran a la r e f o r m a electoral . De 
acuerdo con la perspectiva basada en la b ú s q u e d a de cargos p ú b l i c o s , de­
mostramos que la pos ib i l idad de la r ee l ecc ión hizo que la m a y o r í a de los 
presidentes y legisladores evitara apoyar reformas que p u d i e r a n p o n e r en 
pe l igro su t r i u n f o . Sin embargo, algunos pol í t icos h i c i e r o n a u n lado sus 
intereses electorales a cor to plazo y respaldaron reformas profundas en vir­
t u d de que, como l o sugieren los •estudios soc io lóg icos , p o r lo general n o 
p r o v e n í a n de las redes partidistas tradicionales. Por o t ra parte, los enfo­
ques institucionales nos muestran que los presidentes reformistas l o g r a r o n 
aglut inar coaliciones favorables a la r e f o r m a ú n i c a m e n t e cuando h a b í a u n 
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empate en e l Congreso y, en tales circunstancias, los part idos m á s impor­
tantes t en ían igual pos ib i l idad de acceso al c l ientel i smo y al poder , p o r lo 
que eran menos vulnerables a la amenaza de la r e f o r m a e lectora l . 3 

En las dos secciones finales, tratamos con m á s detalle los argumentos 
institucionales. En p r i m e r lugar, demostramos que los presidentes acogie­
r o n la re forma porque la a m p l i t u d de sus electores de segundo grado era 
nacional y porque la p roh ib ic ión de la ree lecc ión consecutiva les permi t ió 
dedicarse a promover su carrera pol í t ica a largo plazo. A diferencia de los le­
gisladores, con menta l idad localista y preocupados p o r la ree lecc ión , los 
presidentes p o d í a n crearse una imagen de protectores imparciales del in­
terés nacional , cualidades que eran precisamente las que sus electores de se­
g u n d o grado h a b r í a n de recordar cuando en e l f u t u r o se postularan para 
la je fatura de l gobierno. En segundo lugar, sostenemos que ú n i c a m e n t e la 
p re s ión de la o p i n i ó n p ú b l i c a y, a ú n m á s impor tante , la amenaza de ser de­
rrocados generaron las condiciones necesarias para que los mandatarios es­
tuvieran dispuestos a r e u n i r coaliciones a favor de sus iniciativas de reforma. 

Esperamos que el estudio s i s temát ico de l caso costarricense contr ibuya 
a descifrar la f o r m a en que los arreglos institucionales i n c i t a n a los políti­
cos y dan el p o d e r suficiente a la o p i n i ó n p ú b l i c a para impulsar reformas 
profundas de la leg i s lac ión electoral . Estos resultados t a m b i é n pueden ayu­
dar a reor ientar el anál is i s de l desarrollo de los r e g í m e n e s d e m o c r á t i c o s en 
A m é r i c a Lat ina . C o m o se ha hecho en el estudio de la evo luc ión pol í t ica 
en otras partes de la r e g i ó n , los p o l i t ó l o g o s h a n dado p r i o r i d a d al anális is 
de las o l i ga rqu ía s , los obreros, las clases medias y los campesinos para com­
p r e n d e r el desarrol lo del r é g i m e n d e m o c r á t i c o en Costa Rica . 4 A l mostrar 

3 B a r b a r a Geddes , Politiáan's Dilemma: Building State Capacity in Latin America, Berke ley , 

U n i v e r s i t y o f C a l i f o r n i a Press, 1994, p p . 94 y 95. 
4 Sobre e l p a p e l de los i n d u s t r i a l e s y las o l i g a r q u í a s , v é a s e Je f f rey Paige, Coffee and Power: 

Revolution and the Rise of Democracy in Central America, C a m b r i d g e , Mass., H a r v a r d U n i v e r s i t y 

Press, 1997; y R o b e r t W i l l i a m s , States and Sodai Evolution: Coffee and the Rise of National Govern­

ments in Central America, C h a p e l H i l l , U n i v e r s i t y o f N o r t h C a r o l i n a Press, 1994. U n a v e r s i ó n n o 

m a r x i s t a de este a r g u m e n t o se e n c u e n t r a e n S a m u e l Z. S tone , The Heritage of the Conquistado­

res: Ruling Classes in Central America from the Conquest to the Sandinistas, L i n c o l n , U n i v e r s i t y o f 

Nebra ska Press, 1990; y D e b o r a h J . Yashar, Demanding Democracy: Reform and Reaction in Costa 

Rica and Guatemala, 1870s-1950s, S t a n f o r d , S t a n f o r d U n i v e r s i t y Press, 1997. Sobre e l p a p e l de 

la clase m e d i a , v é a s e D i e t r i c h Rueschemeyer , Eve lyne H u b e r S tephens y J o h n D . Stephens , 

Capitalist Development and Democracy, C h i c a g o , U n i v e r s i t y o f C h i c a g o Press, 1992. Sobre e l pa-

p e l de la clase t r a b a j a d o r a , v é a s e R u t h B e r i n s C o l l i e r y D a v i d C o l l i e r , Shaping the Politicai Are­

na: Critical Junctures, the Labor Movement and Regime Dynamics in Latin America, P r i n c e t o n , 

P r i n c e t o n U n i v e r s i t y Press, 1 9 9 1 ; y, m á s r e c i e n t e , R u t h B e r i n s C o l l i e r , Paths Toward Democracy: 

The Working Class Elites in Western Europe and South America, C a m b r i d g e , C a m b r i d g e U n i v e r s i t y 

Press, 1999. 
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que la re forma electoral fue u n asunto sumamente p o l é m i c o y que las con­
secuencias esperadas sobre la corre lac ión de fuerzas pol í t icas de te rminaron 
en gran medida la d e c i s i ó n de apoyar u oponerse al cambio ins t i tuc ional , 
este trabajo espera dejar en claro la necesidad de analizar c ó m o interactú-
an las instituciones, las estructuras partidarias y las decisiones, a fin de 
comprender la d e m o c r a t i z a c i ó n de los sistemas pol í t icos . 

D E M O C R A T I Z A C I Ó N Y R E F O R M A E L E C T O R A L E N C O S T A R I C A : 

P A N O R A M A G E N E R A L 

A finales de l siglo X I X , los po l í t i cos c o n t e n d í a n p o r el poder en u n sistema 
pol í t ico que cada vez se volvía m á s compet ido . A u n q u e la Cons t i tuc ión dis­
p o n í a que só lo los hombres mayores de 20 a ñ o s t en ían derecho al voto, u n 
requisito de p r o p i e d a d vagamente redactado p e r m i t í a que casi todos los 
hombres adultos sufragaran. Asimismo, las tasas de par t i c ipac ión electoral 
eran comparat ivamente altas: entre 1897 y 1948, 68% de los electores de 
segundo grado par t i c ipa ron en los comicios presidenciales. 5 

C o m o en otros sistemas presidenciales, en Costa Rica los ciudadanos 
emiten su voto tanto para je fe de l Ejecutivo como para legisladores. Los 
presidentes eran elegidos para u n per iodo de cuatro a ñ o s y p o d í a n reele­
girse, aunque n o en f o r m a consecutiva. Para ser presidente el candidato 
d e b í a obtener el apoyo de la m a y o r í a absoluta ( m á s de 50%) de los electo­
res de segundo grado o, a par t i r de 1913, del voto popular . L a Constitu­
c ión estipulaba que, en el caso de que n i n g ú n candidato lo consiguiera, 
el nuevo Congreso (la m i t a d de cuyos miembros se postulaba j u n t o con el 
presidente) h a b r í a de elegir al mandatar io a pr inc ip ios de mayo, de entre 
los dos ind iv iduos que h u b i e r a n rec ib ido la mayor cant idad de votos. 6 Por 

5 Para p o d e r vo ta r , los h o m b r e s s ó l o d e b í a n t e n e r u n n i v e l de v i d a " adecuado" , ya f u e r a 
p o r sus p r o p i e d a d e s o su e m p l e o . A l c o m p a r a r las cifras de e lectores reg i s t rados y las estima­
ciones basadas e n censos de p o b l a c i ó n m a s c u l i n a e c o n ó m i c a m e n t e act iva y de m á s de 20 a ñ o s 
(que es l a q u e t e n í a d e r e c h o a v o t a r ) , observamos que los c á l c u l o s se e n c u e n t r a n d e n t r o de 
u n p r o m e d i o d e 4 .6% d e l n ú m e r o de e lectores regis trados . E l h e c h o d e q u e nuestras cifras 
t i e n d a n a ser l i g e r a m e n t e i n f e r i o r e s a l n ú m e r o o f i c i a l de los e lectores d e s e g u n d o g r a d o , p o r 
l i m i t a c i o n e s de los censos, nos i m p i d e e s t imar e l n ú m e r o d e h o m b r e s d e m e n o s de 18 a ñ o s 
q u e t e n í a n e l d e r e c h o c o n s t i t u c i o n a l a v o t a r si estaban casados o e r a n "profesores de a l g u n a 
c ienc ia " . Esta d i s c r e p a n c i a t a m b i é n sugiere q u e los censos e lectorales s ó l o se e n c o n t r a b a n l i ­
g e r a m e n t e a m p l i f i c a d o s c o n los n o m b r e s de c i u d a d a n o s inex i s tentes o q u e ya h a b í a n fa l lec i ­
d o , u n a i m p u t a c i ó n q u e c o n f r e c u e n c i a se hace a este p e r i o d o , p e r o sobre la cua l n o existe 
n i n g ú n da to c o n f i a b l e . V é a s e I v á n M o l i n a y Fabr ice L e h o u c q , ' T h e Size o f Costa R ican Electo¬
rate D u r i n g t h e O í d R e p u b l i c (1897-1948)" , C I P E C , I n d i a n a U n i v e r s i t y , 1997 ( n o p u b l i c a d o ) . 

6 E n 1926, se e s t i p u l ó q u e e l C o n g r e s o c o n v o c a r í a a u n a e l e c c i ó n p o p u l a r de desempate 
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su parte, los legisladores sí p o d í a n postularse para u n a r e e l e c c i ó n consecu­
tiva y representaban a cada u n a de las siete provincias de la r e p ú b l i c a . Has­
ta 1913, la o t ra m i t a d de l Congreso era elegida en elecciones intermedias , 
p o r las mismas asambleas electorales provinciales, en comicios generales. A 
l o largo del p e r i o d o estudiado, u n sistema de lista cerrada defacto, de re­
p r e s e n t a c i ó n p r o p o r c i o n a l , e l e g í a a cerca de cuatro quintas partes de la to­
ta l idad de los d iputados . 7 

Si b ien la Cons t i tuc ión de 1871 facultaba al Congreso para que garan­
tizara que los presidentes y legisladores fueran legalmente seleccionados, 
t a m b i é n sancionaba la preeminenc ia del Ejecutivo en asuntos electorales, 
e n tres formas. Pr imero , las leyes confer í an a los funcionar ios locales, n o m ­
brados p o r e l secretario de Gobierno , la responsabil idad de elaborar las lis­
tas de electores. Segundo, dichas leyes hac í an responsable a la Secre ta r í a 
de G o b e r n a c i ó n de organizar las casillas y de operarlas. Tercero , las leyes 
dejaban en manos de l Ejecutivo la tarea d e l conteo de los votos . 8 

En una sociedad en la que n o h a b í a diferencias é tn ica s o graves con­
flictos de clase, la c o n c e n t r a c i ó n de tanta au tor idad en el Ejecutivo trans-

si n i n g ú n p a r t i d o o b t e n í a l a m a y o r í a abso luta d e l v o t o . Este t e c h o se r e d u j o a 4 0 % e n 1936. 

Desde entonces , e l c a n d i d a t o q u e o b t i e n e este p o r c e n t a j e m í n i m o d e l v o t o p o p u l a r y m á s vo­

tos que sus rivales es e l e g i d o p r e s i d e n t e . A p a r t i r de esa r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l ya n o h a s ido 

necesar io ce lebrar e lecc iones d e desempate . 
7 D e c i m o s de ¡acto p o r q u e , d u r a n t e este p e r i o d o , a l gunos c o m i c i o s n o e s t u v i e r o n gober­

nados p o r e l P R y p o r q u e las listas cerradas n o se h i c i e r o n necesarias s ino hasta d e s p u é s de 

1946. Si u n a p r o v i n c i a env iaba tres o m á s d i p u t a d o s a l C o n g r e s o , los e s c a ñ o s se a s ignaban p o r 

r e p r e s e n t a c i ó n p r o p o r c i o n a l ; si env iaba u n o o dos representantes a San J o s é , los d i p u t a d o s se 

e l e g í a n p o r m a y o r í a abso lu ta o re la t iva . Desde 1946, todos los d i p u t a d o s h a n s ido e legidos 

p o r m e d i o de l o q u e q u e d a d e l a v e r s i ó n de r e p r e s e n t a c i ó n p r o p o r c i o n a l , e n siete d i s t r i to s 

e lectorales p r o v i n c i a l e s . N u e s t r a i n v e s t i g a c i ó n revela q u e f u e r o n pocos los votantes que opta­

r o n p o r e leg i r a a l g u i e n e x t e r n o a las listas d e l p a r t i d o , antes d e q u e las listas cerradas se v o l ­

v i e r a n u n a n o r m a l e g a l , e n 1946. Para u n a n á l i s i s m á s d e t a l l a d o de estas reglas, v é a s e Fabr ice 

L e h o u c q , ' T h e O r i g i n s o f D e m o c r a c y i n Costa Rica i n C o m p a r a t i v e Perspect ive" , tesis de doc­

t o r a d o , U n i v e r s i d a d d e D u k e , 1992, p p . 62 , 63, 71-73. 

8 A s i m i s m o , e l p r e s i d e n t e , c o n e l apoyo d e l a C o m i s i ó n P e r m a n e n t e ( u n agente d e l C o n ­

gre so ) , p o d í a d e c l a r a r estados d e s i t io , p r á c t i c a que , hasta 1910, s o l í a u t i l i z a r e l E j e c u t i v o d u ­

r a n t e las c a m p a ñ a s e lectora les . U n e x a m e n m á s d e t a l l a d o de la f o r m a e n q u e e l E j e c u t i v o 

s u s p e n d í a e l o r d e n c o n s t i t u c i o n a l se e n c u e n t r a e n O r l a n d o Salazar M o r a , " L a C o m i s i ó n Per­

m a n e n t e y la s u s p e n s i ó n d e l o r d e n c o n s t i t u c i o n a l " , Revista de Ciencias Jurídicas, n ú m . 44, ma­

yo-agosto de 1981 (San J o s é , Costa R i c a ) . V é a s e , t a m b i é n , d e l m i s m o a u t o r , El apogeo de la 

república liberal en Costa Rica, 1870-1914, San J o s é , E U C R , 1989, e n p a r t i c u l a r p p . 171-241. L a 

C o m i s i ó n P e r m a n e n t e fue d i s u e l t a e n 1910 y, p o r o t r a p a r t e , u n a r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l o b l i ­

g ó a que e l p r e s i d e n t e t u v i e r a l a a p r o b a c i ó n d e l C o n g r e s o p a r a c u a l q u i e r a c c i ó n t e n d i e n t e a 

suspender e l o r d e n c o n s t i t u c i o n a l . A n á l i s i s c o m p a r a t i v o s a este re spec to se e n c u e n t r a n e n 

B r i a n L o v e m a n , The Constitution ofTyranny: Regimes ofException in Spanish America, P i t t s b u r g h , 

U n i v e r s i t y o f P i t t s b u r g h Press, 1994. 
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f o r m ó la carrera p o r el c o n t r o l de l mismo en u n e lemento centra l de la po­
lítica. C o m o lo s e ñ a l ó Dana M u n r o hace m u c h o t i empo , el c o n t r o l del Eje­
cutivo y de otras entidades de l Estado daba lugar a las prác t ica s electoreras 
de c r e a c i ó n de empleos, desarrollo de proyectos locales y otros tipos de po­
líticas distributivas que suele dispensar la au tor idad p ú b l i c a . 9 Por el contra­
r i o , la p é r d i d a de la presidencia privaba a los part idos del acceso a tales 
beneficios y al uso de palancas administrativas para consolidar su poder 
pol í t ico . Era precisamente el t emor a u n resultado semejante l o que h a c í a 
que los mandos oficiales se rehusaran a realizar comicios l impios . 

A l r e d e d o r de l i n i c i o de l siglo, las autoridades p ú b l i c a s alteraban los re­
sultados de las elecciones m a n t e n i e n d o a los ciudadanos elegibles fuera de 
los censos electorales, inva l idando las c é d u l a s de los votantes de o p o s i c i ó n 
y t rampeando el conteo de los votos . 1 0 As imismo, los part idos en el poder 
n o dudaban en encarcelar a los electores de o p o s i c i ó n para asegurarse de 
que sus candidatos ganaran la presidencia. Entre 1890 y 1910, tres de los 
seis presidentes l l egaron al poder porque las autoridades m a n i p u l a r o n a 
las asambleas electorales provinciales, en d o n d e se r e u n í a n los votantes 
para elegir a los legisladores y al presidente. A l alentar a los funcionarios 
p ú b l i c o s a r educ i r el voto popu la r opositor y r e p r i m i r a varios miles de 
electores, la estructura de l presidencialismo t r a n s f o r m ó la carrera p o r el 
Ejecutivo en u n asunto sumamente inc ier to y f r a u d u l e n t o . 1 1 

Excluidos de l poder , la respuesta de los part idos de o p o s i c i ó n fue tra­
tar de derrocar al presidente p o r la vía de la violencia . Entre 1882 y 1948, 
los movimientos opositores organizaron 26 rebeliones contra las autorida­
des centrales d e l Estado, tres de las cuales cons iguieron que se n o m b r a r a n 
nuevos func ionar ios en la pres idencia . 1 2 Sin embargo, la inestabi l idad polí-

9 D a n a G a r d n e r M u n r o , The Five Republics of Central America, N u e v a Y o r k , Russell , 1918, 
p p . 185-203. A j u z g a r p o r las b i b l i o g r a f í a s , es u n a p e n a q u e sean t a n pocos los estudios sobre 
la p o l í t i c a c e n t r o a m e r i c a n a d e l s iglo X X q u e hayan a c u d i d o a esta o b r a c l á s i c a , la c u a l sigue 
c o n s t i t u y e n d o u n m a n a n t i a l d e ideas, observaciones e h i p ó t e s i s sobre las t rayector ias p o l í t i c a s 
de los p a í s e s d e l á r e a . 

1 0 É s t o s son los resul tados d e l aná l i s i s d e las pe t i c iones p a r a a n u l a r elecciones, d e las que­
jas legales presentadas p o r los p a r t i d o s c o n t r a sus adversarios, q u e e m p e z a r o n a o c u r r i r a p r i n ­
c ipios d e l s iglo X X . Para u n e x a m e n de los m é t o d o s y a lgunos resul tados esenciales de este p r o ­
yecto de i n v e s t i g a c i ó n , v é a s e I v á n M o l i n a y Fabr ice L e h o u c q , " L a c o m p e t e n c i a p o l í t i c a y e l 
f r a u d e e l e c t o r a l : u n caso l a t i n o a m e r i c a n o " , Revista Mexicana de Sociología, v o l . 6 1 , n ú m . 3, j u l i o -
sep t i embre de 1999, p p . 103-107; y de los m i s m o s autores , Urnas de lo inesperado: fraude electoral y 
lucha política en Costa Rica, 1901-1948, San J o s é , E U C R , 1999. A s i m i s m o , v é a s e Fabr ice L e h o u c q e 
Iván M o l i n a , Stuffing the Ballot Box: Fraud, Reform, and Democratization in Costa Rica ( en prensa ) . 

1 1 O r l a n d o Salazar M o r a , El apogeo de la república liberal en Costa Rica, op. cit. 
1 2 L e h o u c q , " T h e I n s t i t u t i o n a l F o u n d a t i o n s o f D e m o c r a t i c C o o p e r a t i o n i n Costa Rica" , 

op. cit. 
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tica c rón ica hizo que los presidentes empezaran a canjear e s c a ñ o s en el 
Congreso p o r la a c e p t a c i ó n de su autor idad . Durante este per iodo , los pre­
sidentes f u e r o n m u c h o menos vulnerables a los golpes de Estado, pues el 
n ú m e r o de pol í t i cos de o p o s i c i ó n en el Congreso iba en aumento . 

Con el fin de evitar nuevas rebeliones contra su mandato , el presidente 
Cleto G o n z á l e z (1906-1910), del Part ido U n i ó n Nacional ( P U N ) , n o i m p i ­
d i ó que el Part ido Republ icano ( P R ) incrementara sus filas en el Congreso, 
tras las elecciones intermediar ias de 1908, n i que ganara las elecciones ge­
nerales de 1909. U n a vez en el poder , el presidente Ricardo J i m é n e z (1910¬
1914), del PR, propuso cambios fundamentales, inc lu ida la in s t aurac ión 
d e l voto secreto. Pese a tener el c o n t r o l de ambos poderes de l Estado, los 
reformadores de l PR tuv ie ron que acceder a u n a enmienda const i tuc ional 
que es tablec ió la e l e c c i ó n directa de todos los funcionarios p ú b l i c o s y pro­
m u l g ó una nueva ley electoral , l igeramente modif icada. 

A l regresar a la presidencia, diez a ñ o s d e s p u é s , J i m é n e z (1924-1928) 
c o n s i g u i ó la a p r o b a c i ó n legislativa de dos nuevas leyes electorales. Las sal­
vaguardas contra el fraude se i n c r e m e n t a r o n en 1925, con la c r e a c i ó n de 
u n t r i b u n a l que ver ía de los confl ictos electorales, la e l a b o r a c i ó n de u n pa­
d r ó n nacional de electores y, a ú n m á s i m p o r t a n t e , la p r o m u l g a c i ó n de l vo­
to secreto. 1 3 L a Ley Electoral de 1927 e l i m i n ó la pos ib i l idad de que las 

j un ta s electorales - q u e in ic iaban el proceso de registro de los votantes y or­
ganizaban las actividades d e l d í a de los comic ios - a ñ a d i e r a n o qu i taran 
nombres de l p a d r ó n . T a m b i é n transf ir ió la responsabil idad de la d i s t r ibu­
c i ó n de las papeletas electorales de los part idos a la Sec re ta r í a de Goberna­
c ión . A l ser e l gob ie rno el que proporc ionaba las papeletas a los votantes el 
d í a de la e l ecc ión , los part idos p e r d i e r o n casi p o r comple to la capacidad 
de vigi lar el c o m p o r t a m i e n t o de los electores. Dos a ñ o s d e s p u é s de haber 
sido creado, el voto secreto se hizo real idad. 

Pero, pese a la p r o m u l g a c i ó n de estas leyes, la legis lación n o i m p i d i ó que 
los partidos y las maquinarias siguieran tratando de adulterar las urnas. Con­
tra el requisito de que los ciudadanos presentaran su c é d u l a con fo togra f í a 
e n el m o m e n t o de votar, los gobiernos segu ían posponiendo esa re forma, sin 
d u d a porque de esa manera los votantes l eg í t imos se ver ían privados de ejer­
cer su derecho, al n o contar con d icha cédu la . Y el análisis de las demandas 
de n u l i d a d de resultados electorales revela que los actos de fraude se volvie­
r o n m á s patentes, a pesar de que las leyes se h a c í a n cada vez m á s estrictas. 1 4 

1 3 A l g u n a s notas ú t i l e s sobre e l o r i g e n d e l s istema n a c i o n a l de e m p a d r o n a m i e n t o se en­

c u e n t r a n e n Rafael V i l l ega s A n t i l l ó n , " E l Reg i s t ro C i v i l y e l proceso e l e c t o r a l e n Costa Rica" , 

Estudios CIAPA, n ú m s . 2-3, 1980 (San J o s é , Costa R i c a ) . 
1 4 V é a s e M o l i n a y L e h o u c q , " L a c o m p e t e n c i a p o l í t i c a y e l f r a u d e e l e c t o r a l " , op. cit. 



112 F A B R I C E E . L E H O U C Q F 7 X L I - 1 

A n t e estos hechos, la p r o m u l g a c i ó n d e l C ó d i g o Electoral de 1946 apa­
rece c o m o u n logro notable . Amenazados p o r u n a i n s u r r e c c i ó n de las fac­
ciones opositoras que impugnaban la victoria , el presidente Picado (1944¬
1948) y su secretario de G o b e r n a c i ó n , Fernando Soto, p r o m o v i e r o n una 
iniciativa de re forma que p r o m e t í a revisar con detalle las listas electorales y 
hacer ob l iga tor io el uso de la c é d u l a con fo togra f ía . T a m b i é n for ta lec ía al 
rec ién creado T r i b u n a l Nac iona l Electoral ( T N E ) , al hacerlo completamen­
te responsable de la o r g a n i z a c i ó n del proceso. A u n q u e la mayor í a de los 
análisis sobre la guerra c ivi l y sobre el organismo surgido de ese proceso, la 
Asamblea Constituyente, han o m i t i d o examinar el C ó d i g o Electoral , su i m ­
portancia para la c o n s o l i d a c i ó n de las inst i tuciones d e m o c r á t i c a s se evi­
dencia en el hecho de que sigue siendo la p iedra angular de la leg i s lac ión 
al respecto en Costa R ica . 1 5 

E X P L I C A C I O N E S D E L C A M B I O I N S T I T U C I O N A L 

Si los arreglos institucionales cont r ibuyen a generar l o que los microeco-
nomistas l l aman "equi l ibr ios" , es decir , u n a serie de acuerdos mutuamente 
b e n é f i c o s que n i n g u n a de las partes es tá tentada a i n f r i n g i r en f o r m a u n i ­
lateral , la causa de su t r a n s f o r m a c i ó n debe ser u n cambio en las condi­
ciones existentes. E l desarrol lo e c o n ó m i c o o el cambio d e m o g r á f i c o , p o r 
e jemplo , p u e d e n alterar la d i s t r ibuc ión de los recursos entre los grupos y, 
p o r tanto , su in terés en la re forma. As imismo, los po l í t i cos se han dado 
cuenta de las opor tunidades que les b r i n d a n los arreglos institucionales pa­
ra p r o m o v e r sus propias carreras. 

Las teorías basadas en la búsqueda de cargos públicos 

Estas t eor í a s p lantean que lo que mot iva a los part idos es su a fán de ser re­
electos. E n palabras de A n t h o n y Downs, el p r i m e r exponente de este enfo­
que: "los part idos f o r m u l a n pol í t icas con e l fin de ganar las elecciones, n o 
ganan las elecciones con el fin de f o r m u l a r p o l í t i c a s " . 1 6 Esta postura es 

1 5 Este a r g u m e n t o se e n c u e n t r a e n e l a n á l i s i s l ega l , a u n q u e u n p o c o a n a c r ó n i c o , de l a le­
g i s l a c i ó n a c t u a l q u e hace R u b é n H e r n á n d e z V a l l e , Derecho electoral costarricense, San J o s é , J u r i -
c e n t r o , 1990. 

1 6 A n t h o n y D o w n s , An Economic Theory of Democracy, N u e v a Y o r k , H a r p e r & Row, 1957. 
U n a r e v i s i ó n d e t a l l a d a d e las inves t igac iones m á s i m p o r t a n t e s sobre las mot ivac iones de los 
p a r t i d o s se e n c u e n t r a e n M i c h a e l Laver y N o r m a n S c h o f i e l d , Multiparty Democracy: The Politics 
of Coalition in Europe, N u e v a Y o r k , O x f o r d U n i v e r s i t y Press, 1994. 
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cont ra r i a al enfoque que considera que los partidos están compromet idos 
c o n ciertas pol í t icas . Mientras que el p r i m e r o sugiere que los part idos ha­
r á n lo que sea con tal de conservar sus cargos públ icos , las teor ías de la for­
m u l a c i ó n de pol í t icas p lantean que los part idos sacri f icarán cualquier cosa 
a fin de mantenerse fieles a ciertos pr inc ip ios . D icho en otras palabras, los 
part idos que pre tenden obtener cargos p ú b l i c o s t ienen muy pocas lealta­
des i d e o l ó g i c a s (o n inguna ) y buscan apoyo donde puedan encontrar lo ; 
son p r a g m á t i c o s o, como d i r í an sus detractores oportunistas. 

A u n q u e las teorías basadas en la b ú s q u e d a de cargos púb l i co s n o se 
e l aboraron or ig ina lmente para explicar el cambio inst i tucional , de ellas 
se deriva que los partidos só lo apoyan aquellas reformas que favorecen sus 
posibil idades de obtener o retener e l c o n t r o l de los cargos. Si esta tesis es 
vá l ida , los partidos s e c u n d a r á n las reformas "eficientes" -aquellas que sean 
b e n é f i c a s a todos los par t idos- si consideran que su postura pol í t ica mejora­
r á con ellas. Por el contrar io , e s t a rán poco dispuestos a promover reformas 
"redistributivas" , si tales cambios h a b r á n de beneficiar a otros part idos, a su 
costa . 1 7 T a m b i é n se o p o n d r á n a iniciativas de ley cuyos resultados sean i n ­
ciertos, pues temen las consecuencias redistributivas de tales cambios. 

T o m a n d o cua t ro p e r i o d o s de re formas , e x a m i n a r e m o s e l h i s t o r i a l 
legislativo, las notas per iod í s t i ca s y la correspondencia d i p l o m á t i c a de los 
Estados U n i d o s para averiguar si los part idos p r o m o v i e r o n reformas que 
fueran eficientes y se opus ieron a las que eran redistributivas. 

Los enfoques sociológicos 

Estos estudios par ten de la premisa de que las reformas que p r o d u c e n be­
neficios a largo plazo n o p u e d e n ser explicadas c o n base en el in terés per­
sonal de los pol í t icos . S e g ú n los proponentes de esta l ínea de anál is i s , e l 
hecho de que los part idos t o m e n ese t ipo de decisiones es u n a evidencia 
que refuta las teor ías de l cambio ins t i tuc iona l basado en la b ú s q u e d a de 
cargos p ú b l i c o s . L o que expl ica p o r q u é los pol í t icos p r o m u e v e n reformas 
d e m o c r á t i c a s es u n factor o u n a c o m b i n a c i ó n de factores sociales e histó­
ricos. Así , u n a clase social b i e n puede impulsar u n cambio ins t i tuc iona l 
c o m o parte de u n a estrategia m á s ampl ia para ganar poder po l í t i co ; la 
a d o p c i ó n de ciertas reformas en algunos p a í s e s puede hacer que resulten 

1 7 H e m o s t o m a d o pres tada esta f o r m a de caracter izar las i n s t i t u c i o n e s de G e o r g e Tsebe-

l i s , Nested Games: Rational Choice and Comparative Politics, Berke ley , U n i v e r s i t y o f C a l i f o r n i a 

Press, 1990, cap. 4. 
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m á s aceptables f rente a muchos otros; o b i e n , la r e f o r m a puede ser simple­
mente el resultado de las acciones tomadas p o r l íderes v is ionarios . 1 8 

Si estos enfoques son correctos, los part idos que apoyan de manera 
consistente la r e forma electoral t a m b i é n d e b e r í a n apoyar la re forma social 
y, a la inversa, los que se o p o n e n a la r e f o r m a electoral t a m b i é n t e n d r í a n 
que estar en contra de l cambio social. As imismo, la a d o p c i ó n de ciertas re­
formas d e b e r í a volverse m á s atractiva en la m e d i d a en que los pol í t icos de 
los pa í se s desarrollados las p o n e n en práct ica . Todos estos factores p o d r í a n 
explicar, en con junto , p o r q u é los indiv iduos colocados en posiciones estra­
tégicas apoyan reformas contrarias a sus intereses electorales a corto plazo. 

Ya sea que las decisiones sean tomadas p o r grupos o p o r l íderes visio­
narios, sus acciones n o deben ser reducibles a sus intereses como miem­
bros de u n par t ido , maquinar ia u otra en t idad semejante. Esos factores tal 
vez exp l i quen p o r q u é tienen esas preferencias, pero n o p o r q u é ac túan de 
acuerdo con ellas. Por tanto , la solidez de estos enfoques depende de su 
hab i l idad para explicar decisiones que n o son ins t rumenta lmente raciona­
les para sus p r o p o n e n t e s . 1 9 

Un enfoque estratégico e institucional 

En lugar de centrar su a t e n c i ó n en los factores soc io lóg i co s , otros par ten 
de la r e l ac ión entre los po l í t i cos y sus rivales. U n a premisa bás ica de estos 
estudios es que la r e forma requiere de po l í t i cos que t o m e n decisiones, las 
cuales e s tán determinadas p o r las diversas demandas que resultan de estar 
a cargo de distintas oficinas púb l i ca s . Por tanto , los pol í t icos , aun siendo 
de l m i s m o p a r t i d o , en ocasiones o p t a n p o r cosas diferentes, algunas de las 
cuales p u e d e n parecer irracionales f rente a las restricciones que enfrentan 
otros funcionar ios p ú b l i c o s . 2 0 

1 8 E l t r a b a j o d e S e y m o u r M a r t í n L i p s e t es, t a l vez, e l m á s r e p r e s e n t a t i v o de este e n f o q u e . 
V é a s e , p o r e j e m p l o , su a r t í c u l o " T h e C e n t r a l i t y o f P o l i t i c a l C u l t u r e " , Journal of Democracy, 'vol. 
1 , n ú m . 4, o t o ñ o d e 1990; a s í c o m o su l i b r o Political Man: The Social Bases of Politics, 2 a ed . , Bal­
t i m o r e , J o h n s H o p k i n s U n i v e r s i t y Press, 1 9 8 1 . Sus a n á l i s i s m á s rec ientes sobre la democra t i za ­
c i ó n se e n c u e n t r a n e n Three Lectures on Democracy, N o r m a n , U n i v e r s i t y o f O k l a h o m a Press ( e n 
p r e n s a ) . 

1 9 M i c h a e l H e c h t e r desar ro l l a c o n agudeza este a r g u m e n t o e n Principles of Group Solida­
rity, B e r k e l e y , U n i v e r s i t y o f C a l i f o r n i a Press, 1987 ( e n p a r t i c u l a r , e l cap. 2 ) . V é a s e , t a m b i é n , Ja­
mes S. C o l e m a n , Foundations of Social Theory, C a m b r i d g e , H a r v a r d U n i v e r s i t y Press, 1990. 

2 0 É s t e es e l mensa je c e n t r a l d e l n u e v o i n s t i t u c i o n a l i s m o . V é a s e Tsebelis , op. cit., cap. 4; 
R a n d a l l L . Ca lver t , " T h e R a t i o n a l C h o i c e T h e o r y o f Soc ia l I n s t i t u t i o n s " , e n Jeffrey S. Banks y 
E r i c A . H a n u s h e k ( c o m p s . ) , Modern Political Economy: Old Topics, New Directions, N u e v a Y o r k , 
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E n u n anál is i s de la re forma al servicio c ivi l de carrera en los sistemas 
presidenciales, Barbara Geddes sostiene que las legislaturas aprueban cam­
bios pro fundos cuando en ellas p r e d o m i n a n dos o m á s coaliciones, en si­
t u a c i ó n de equ i l ib r io , dado que todas t i enen igual acceso al cl ientel ismo 
p o l í t i c o . 2 1 T a l equi l ibro hace que n i n g ú n par t ido contro le la d i s t r ibuc ión 
de los empleos, los favores, etc. En efecto, cuando existe u n empate políti­
co, los part idos pueden estimar conveniente re formar el con junto de insti­
tuciones que han dejado de serles úti les . M á s adelante presentamos los 
e s c a ñ o s que en el Congreso tuvo cada u n o de los partidos durante las se­
siones legislativas en las que se debat ieron reformas, para determinar si los 
d iputados apoyaron reformas profundas cuando el Congreso estaba d o m i ­
nado p o r dos o m á s partidos cuyo peso era equivalente. 

Geddes t a m b i é n af irma que o t r o t ipo de motivos, como la pre s ión ejer­
c ida p o r los electores de segundo grado, son condiciones indispensables 
para que los partidos instauren reformas fundamentales. A u n cuando los 
acuerdos existentes no sean ventajosos para n i n g ú n par t ido , la i n c e r t i d u m -
bre sobre el f u t u r o puede ser r a z ó n suficiente para mantener el statu quo. 
E n pocas palabras, u n a s i tuac ión menos que perfecta puede ser prefer ible 
a u n f u t u r o inc ier to . Para c o m p r o b a r la validez de esta a f i rmac ión exami­
naremos los historiales legislativos y las notas per iod í s t i ca s a fin de determi­
n a r si la o p i n i ó n p ú b l i c a p r e s i o n ó a los po l í t i cos para que p r o m u l g a r a n 
reformas profundas. 

R E F O R M A S E L E C T O R A L E S : TEORÍAS Y E V I D E N C I A S 

Los enfoques basados en la búsqueda de cargos públicos 

Este t i p o de teor ías ofrece u n a e x p l i c a c i ó n bastante satisfactoria de los ca­
sos en los que se obstruye toda inic iat iva de re forma. De los 14 gobiernos 
presidenciales que h u b o entre 1890 y 1948 só lo cuatro propus ieron refor­
mas electorales. Sin embargo, dichos enfoques t i enen menos éxi to en ex­
pl icar el c o m p o r t a m i e n t o de los presidentes y diputados durante los cuatro 
per iodos de re forma . 

C a m b r i d g e U n i v e r s i t y Press, 1995, p p . 216-268; K e n n e t h Shepsle, " S t u d y i n g I n s t i t u t i o n s : So­
m e Lessons f r o m t h e R a t i o n a l C h o i c e A p p r o a c h " , e n James F a r r . J o h n S. D r y z e k y S t e p h e n T . 
L e o n a r d ( c o m p s . ) , Political Science in History: Research Programs and Political Traditions, N u e v a 
Y o r k , C a m b r i d g e U n i v e r s i t y Press, 1995, p p . 276-295. 

2 1 Geddes , op. cit. 
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Es indudab le que la facc ión de l PR que era leal al sempiterno candida­
to presidencial y l íder del Congreso, M á x i m o F e r n á n d e z , votó de acuerdo 
con las predicciones de las teor ías basadas en la b ú s q u e d a de cargos públ i­
cos. E n 1912, sus diputados se manifes taron abrumadoramente en contra 
del voto secreto. A l manifestarse en favor de que se mantuviera el voto pú­
bl ico , los "fernandistas" (a los cuales nos refer iremos en adelante c o m o 
PR,) conso l idaron el papel que d e s e m p e ñ a b a n los part idos como movi l i -
zadores de los electores y supervisores de su compor tamiento . T a m b i é n 
f u e r o n responsables de frustrar la iniciat iva de r e f o r m a electoral del presi­
dente, en 1913, pues, en el ú l t imo a ñ o de l mandato de J i m é n e z , h a b í a n ga­
nado el apoyo de otros diputados de l PR para arrebatar el c o n t r o l de la 
presidencia de l Congreso y de varios c o m i t é s clave a la facc ión leal al presi­
dente, conocida como los " j imenistas" (en adelante denominada P R j ) . L a 
pos ib i l idad de postularse para la r e e l e c c i ó n h a b í a llevado a algunos diputa­
dos de l PRj a abandonar al mandatar io que n o era postulable para la reelec­
ción consecutiva y a votar a favor de u n a ley electoral que b á s i c a m e n t e 
m a n t e n í a el statu quo. 

L a vo tac ión de 1912 para e l iminar las elecciones en dos etapas era u n a 
re forma favorable a los intereses de l PRf. C o m o los otros partidos, éste de­
seaba e l i m i n a r el pe r iodo entre las elecciones populares y la segunda eta­
pa, el cual p e r m i t í a que el presidente en t u r n o encarcelara o repr imiera de 
alguna o t ra f o r m a a los electores de o p o s i c i ó n , y los part idos q u e r í a n evitar 
que sus agentes - los electores seleccionados cada cuatro a ñ o s - votaran en 
contra de sus deseos. E n las elecciones generales y, en part icular , en las i n ­
termedias, los electores p o d í a n incrementar la i n c e r t i d u m b r e pol í t ica al 
votar sorpresivamente p o r candidatos dist intos de aquellos que apoyaba e l 
l iderazgo del par t ido y la general idad de los electores de segundo g r a d o . 2 2 

Sin embargo, al analizar los votos nominales se observa que el sufragio 
de los miembros del PR no siempre estuvo de te rminado p o r sus estrechos 
intereses personales. A u n q u e cons t i tu ían la f acc ión m á s grande del Con­
greso, el PRj a p o y ó el voto secreto y, curiosamente, dividió su voto en las 
elecciones directas para cargos p ú b l i c o s . Esto quiere decir que la m i l i t a n -
cia e s tá m u y relacionada con el apoyo o la o p o s i c i ó n a dichas medidas. Es­
tos resultados se presentan en los cuadros 1 y 2. 

2 2 Fabr ice L e h o u c q e I v á n M o l i n a , "Los e lectores de s e g u n d o g r a d o e n Costa Rica: p a r t i ­
c i p a c i ó n p o l í t i c a y c o m p o s i c i ó n social , 1890-1948" ( m a n u s c r i t o ) , C I P E C , I n d i a n a U n i v e r s i t y , 
1997. 
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C U A D R O 1 

V o t a c i ó n n o m i n a l de l derecho al voto secreto, 1912 

Votación de la enmienda 

Partido 

Votación de la enmienda PR, Total 

A favor 5 17 22* 
En contra 12 5 17 
Total 17 22 39 

* N o i n c l u y e e l v o t o e m i t i d o p o r e l so l i t a r io d i p u t a d o d e l P a r t i d o C i v i l . 
F u e n t e s : las filiaciones part idis tas se t o m a r o n d e "Resu l tado d e las e lecc iones de d i p u t a d o s " , 

La República, n ú m . 8445, 7 de a b r i l de 1912, p . 3. L o s totales de votos se t o m a r o n de "Se­
s i ó n O r d i n a r i a N o . 22 (4 de j u n i o de 1 9 1 2 ) " , a r t . 5, La Gaceta, n ú m . 1 3 1 , 13 de j u n i o de 
1912, p . 713. 

L a ac t i tud de los representantes de l PRj f rente a estas medidas revela 
que su voto fue indi ferente a sus intereses personales partidistas. A l sufra­
gar a favor d e l voto secreto, apoyaron u n a r e f o r m a que se s ab ía h a b r í a de 
elevar la i n c e r t i d u m b r e pol í t ica y, p o r tanto , debi l i tar su capacidad para 
mantener e l c o n t r o l del Estado. As imismo, al d i v i d i r su apoyo a la enmien­
da para las elecciones directas, el PR¡ m o s t r ó de nuevo que n o estaba única­
m e n t e interesado en retener el c o n t r o l de los cargos púb l i co s . Por otra 
parte , el hecho de que el presidente J i m é n e z estuviera a favor de la refor­
m a electoral n o coincide con la perspectiva basada en la b ú s q u e d a de car­
gos p ú b l i c o s , pues, como l íder de l PR, h a b r í a deb ido oponerse a cualquier 
m e d i d a que pud ie ra conduc i r a la der ro ta de su par t ido . Estos resultados 
c o r r o b o r a n e l a rgumento de que algunos po l í t i co s van en contra de su i n ­
terés en reelegirse y t o m a n decisiones aparentemente contradictorias . 

C U A D R O 2 

V o t a c i ó n n o m i n a l de las elecciones directas, 1912 

Votación de la enmienda 

Partido 

Votación de la enmienda PRf PR, Total 

A favor 16 13 29 
En contra 1 11 12 
Total 17 24 41 

Fuentes : p a r a las f i l i a c iones part id i s tas v é a s e c u a d r o 1 . L o s votos se t o m a r o n de " S e s i ó n O r ­
d i n a r i a N o . 2 1 (3 d e j u n i o de 1912) " , a r t . 4 , La Gaceta, n ú m . 128, 9 de j u n i o de 1912, 
p . 667, 
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O c u r r i ó casi lo mismo en los periodos siguientes, incluidos los de me­
diados de los a ñ o s veinte, cuando J i m é n e z volvió a ser presidente, en 1924. 
Dado que n i n g u n o de los tres candidatos obtuvo la mayor í a absoluta nece­
saria para que se le declarara ganador, la e l e c c i ó n p a s ó a manos de la legis­
latura. De acuerdo con la Cons t i tuc ión , a pr inc ip ios de mayo el nuevo 
Congreso - l a m i t a d de cuyos miembros acababa de postular su candidatu­
r a - s e l e c c i o n ó al presidente de entre los dos candidatos que h a b í a n obte­
n i d o el mayor n ú m e r o de votos. Ya que los diputados eran elegidos en u n o 
de los siete distritos por med io de la r e p r e s e n t a c i ó n p r o p o r c i o n a l (o p o r 
m a y o r í a s relativas, si dos o menos e s c a ñ o s eran disputados en una prov in­
cia) , el resultado presidencial d e p e n d i ó de l conteo de votos realizado p o r 
dos consejos electorales. 2 3 

L a alianza del PR y el Part ido Reformista ( P R 7 ) f o r m ó una mayor í a en el 
Consejo Electoral de Hered ia que a n u l ó cerca de 9% de los votos p r o v i n ­
ciales, p o r violaciones procedimentales , para restarle dos diputaciones d e l 
Part ido A g r í c o l a ( P A ) . A l d i s m i n u i r el n ú m e r o tota l de votos, el PR y el P R 7 

r e d u j e r o n el n ú m e r o de sufragios necesarios para obtener una d i p u t a c i ó n , 
m a n i o b r a que permi t ió que el segundo el igiera o t ro d iputado . As imismo, 
ambos part idos conspiraron para reordenar el conteo de votos, de tal suer­
te que el candidato del PR resultara electo p r i m e r suplente en la prov inc ia 
de Alajuela . Y, dado que u n d i p u t a d o h a b í a renunc iado a su cargo en esa 
provinc ia , el suplente del PR p a s ó a ser u n o de los miembros de la delega­
c ión prov inc ia l en el Congreso. U n a vez que ambos consiguieron tener u n 
d i p u t a d o adicional , p u d i e r o n r e u n i r el n ú m e r o de votos legislativos nece­
sarios para elegir al candidato republ i cano , Ricardo J i m é n e z , como presi­
dente , a pr inc ip ios de m a y o . 2 4 

C o m o lo p r o n o s t i c a r í a n las teor ías de la b ú s q u e d a de cargos p ú b l i c o s , 
el P A propuso una re forma electoral . Tras haber p e r d i d o la apuesta para 
ganar el c o n t r o l de la presidencia, t en ía u n interés en el cambio inst i tucio­
na l . T a l como lo sugiere el enfoque basado en los intereses electorales, el 

2 3 A s i m i s m o , cada p r o v i n c i a env iaba u n p e q u e ñ o n ú m e r o de suplentes a! C o n g r e s o p a r a 
r e e m p l a z a r a los d i p u t a d o s q u e , p o r m o t i v o s de sa lud u otras razones, n o p u d i e r a n estar p r e ­
sentes e n las sesiones. S in e m b a r g o , n o p o d í a n ser t o m a d o s e n c u e n t a p a r a e l q u o r u m o de­
s e m p e ñ a r d e o t r a f o r m a las f u n c i o n e s de los d i p u t a d o s . Para m á s detal les sobre la l e g i s l a c i ó n 
e l e c t o r a l d e este p e r i o d o , v é a s e L e h o u c q , " T h e O r i g i n s o f D e m o c r a c y i n Costa Rica i n C o m ¬
para t ive Perspect ive" , op. cit., p p . 61-63. 

2 4 Sobre la p e t i c i ó n , v é a s e La Gaceta, n ú m . 83, 16 de a b r i l de 1924, p p . 371-374. E n t r e al­
gunas de las r e s e ñ a s q u e p r e s e n t a n estos a c o n t e c i m i e n t o s e n perspect iva se e n c u e n t r a n V i c t o ­
r i a R a m í r e z , Jorge Volioy la revolución viviente, San J o s é , E d i t o r i a l G u a y a c á n , 1989, p p . 112-150; 
y M a r i o S a m p e r K., "Fuerzas s o c i o p o l í t i c a s y procesos e lectorales e n Costa Rica, 1920-1936", 
Revista de Historia, n ú m . 19, e n e r o - j u n i o de 1989 ( H e r e d i a / S a n j o s é ) . 
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par t ido r e c o m e n d ó reformas con apenas la a m p l i t u d necesaria para evitar 
que a o t r o f u t u r o candidato le fuera arrebatada m a ñ o s a m e n t e la presiden­
cia, como le h a b í a o c u r r i d o a Echandi . L o que solicitaba, b á s i c a m e n t e , era 
u n t r ibuna l nacional que vigilara el compor tamiento de los consejos electo­
rales provinciales y que hic iera m á s estrictos los reglamentos relativos a la 
inc lus ión y e x c l u s i ó n de nombres en los registros electorales . 2 5 

E n contra de la perspectiva basada en la b ú s q u e d a de cargos púb l i cos , 
e l presidente a p o y ó su demanda de u n a r e f o r m a y, aunque las reformas n o 
p u d i e r o n hacerse retroactivas para deponer a j i m é n e z , sí aseguraron que, 
e n el f u t u r o , los seguidores de este ú l t imo n o p o d r í a n hacerlo llegar a él o 
a cualquier o t r o candidato a la presidencia, si volviera a postularse y n o ob­
tuviera la m a y o r í a absoluta de l voto popular . Lejos de apoyar s implemente 
sus sugerencias, el mandatar io propuso u n c o n j u n t o de cambios m u c h o 
m á s radical , entre los cuales estaba el voto secreto y e l derecho al sufragio 
para la m u j e r . 2 6 

Sin embargo, de acuerdo con la perspectiva basada en la b ú s q u e d a de 
cargos p ú b l i c o s , el Congreso se opuso a ampl ia r a las mujeres el derecho al 
vo to p o r t emor a que el hecho de dupl icar el n ú m e r o de los electores de 
segundo grado i n t r o d u j e r a m á s i n c e r t i d u m b r e en los cá l cu lo s pol í t icos de 
la que los diputados estaban dispuestos a afrontar . Curiosamente, sin em­
bargo, la m a y o r í a de los diputados a p r o b ó sin d e m o r a el voto secreto, en 
1925. A di ferencia de lo o c u r r i d o a pr inc ip ios de los a ñ o s diez, la medida 
n o se vio envuelta en u n debate partidista. E n efecto, tanto los informes le­
gislativos c o m o los diarios apenas m e n c i o n a n que la m e d i d a se a p r o b ó por 
votac ión u n á n i m e . Sin embargo, el hecho de que los part idos conservaran 
e l derecho a d i s t r ibu i r las papeletas electorales entre los votantes revela 
que a q u é l l o s s egu i r í an ten iendo la capacidad para vigi lar el comporta­
m i e n t o de "sus" electores, p i d i é n d o l e s que, en el m o m e n t o de entrar en las 
mesas de sufragio, le mostraran la boleta a sus observadores. 

U n a ñ o antes de que concluyera su segundo p e r i o d o presidencial , Ji­
m é n e z volvió a p r o p o n e r u n a r e f o r m a a las leyes electorales . 2 7 Esperaba 
obtener la a p r o b a c i ó n de l Legislativo a u n a inic iat iva que p r o m e t í a anudar 
los cabos sueltos que h a b í a dejado la ley e lectoral de 1925. A u n q u e la ine­
xistencia de u n a lista n o m i n a l de votos hace difícil conocer la r eacc ión de 

2 5 "Proyec to (16 d e j u n i o d e 1924 ) " , La Gaceta, n ú m . 142, 29 de o c t u b r e de 1924, p p . 

765-768. 
2 6 " I m p o r t a n t e car ta d e l Pre s idente de la R e p ú b l i c a acerca de la r e f o r m a de la L e y Elec­

t o r a l " , Diario de Costa Rica, n ú m . 1952, 29 de o c t u b r e d e 1924, p . 1. 
2 7 " E l s e ñ o r Pre s idente d e la R e p ú b l i c a e n v í a a l C o n g r e s o u n i n t e r e s a n t e p r o y e c t o d e re­

f o r m a s a la L e y E l e c t o r a l " , Diario de Costa Rica, n ú m . 2299 , 6 d e m a r z o d e 1927, p . 9. 
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cada par t ido a la iniciativa presidencial , el compor tamiento general de l 
Congreso sugiere que los diputados s e g u í a n considerando inquie tante la 
ac t i tud de l mandatar io y postergaron el debate de su iniciativa. S o s t e n í a n 
que el hecho de que el gob ierno p r o d u j e r a una sola boleta con los n o m ­
bres de los partidos y los candidatos h a r í a que para los analfabetos se 
perdiera la conf idencia l idad de l voto . Quienes se o p o n í a n a que se centra­
lizara la p r o d u c c i ó n de las papeletas d i scut ían que dichos votantes ser ían 
incapaces de marcar su boleta, pues n o p o d r í a n leerla. 

Los argumentos de los antirreformistas ten ían cierto grado de r a z ó n . 
S e g ú n el censo de p o b l a c i ó n de 1927, cerca de la tercera parte de los h o m ­
bres mayores de diez a ñ o s eran analfabetos. 2 8 N o obstante, el mot ivo p o r e l 
que los partidos se o p o n í a n a ese cambio no era precisamente su preocu­
p a c i ó n p o r los electores i letrados. Si se quitaba a los partidos la pos ib i l idad 
de d i s t r ibu i r las papeletas electorales, p e r d e r í a n su capacidad para vigi lar y 
contro lar el c o m p o r t a m i e n t o de los votantes. Si las contiendas electorales 
eran ya bastante competidas, el voto genuinamente secreto n o h a r í a sino 
incrementar la i n c e r t i d u m b r e sobre los resultados de las urnas. 

T r a t a n d o de hal lar u n a s o l u c i ó n , el presidente sugir ió que en las pape­
letas figurara el retrato de los candidatos y los colores de los part idos, y en 
las entrevistas, publicadas p o r los principales diarios, c o m e n t ó que el anal­
fabetismo n o const i tu ía necesariamente u n o b s t á c u l o tan grande como 
muchos pensaban. N i siquiera el campesino menos educado, a r g u m e n t ó , 
a c e p t a r í a " u n bi l lete de c inco colones p o r u n o de c i e n " como pago p o r sus 
productos o servicios. 2 9 A través de los medios de c o m u n i c a c i ó n , pero sin 
s eña l a r a n i n g ú n pol í t i co en part icular , J i m é n e z puso a sus oponentes a la 
defensiva, al dejar ver que las inquietudes con respecto a que los analfabe­
tos n o p o d r í a n sufragar eran infundadas. 

L o que resulta fascinante de la po l í t i ca de 1927 es que los diputados 
votaron a favor de u n a ley que n o deseaban. Curiosamente, n o atacaron al 
presidente o a sus propuestas, aun cuando J i m é n e z a m e n a z ó con vetar la 
iniciat iva de ley que se analizaba en el Congreso. L o mi smo que la dec i s ión 
de l presidente de llevar adelante la r e f o r m a de las leyes electorales, el com­
p o r t a m i e n t o de la m a y o r í a legislativa fue contrar ia al in terés que ambos 

2 8 R e p ú b l i c a de Costa Rica , Censo de población de Costa Rica, 11 de mayo de 1927, San J o s é , 
D i r e c c i ó n G e n e r a l de E s t a d í s t i c a y Censos, 1960, p p . 54-57. 

2 9 " A n t e la negat iva d e l P a r t i d o U n i ó n N a c i o n a l p a r a aceptar e l v o t o secreto e n las p r ó x i ­
mas e lecc iones e l S e ñ o r Pre s idente de la R e p ú b l i c a dec la ra que la d i s c u s i ó n es i n ú t i l p o r q u e 
ese p a r t i d o t i e n e m a y o r í a e n e l C o n g r e s o " , La Tribuna, n ú m . 2036, 10 de m a r z o de 1972, p . 1. 
E l PUN e ra e l n o m b r e d e l p a r t i d o q u e p r o m o v i ó l a c a m p a ñ a p r e s i d e n c i a l de C l e t o G o n z á l e z 
e n 1928. H a c i a finales de 1927, la m a y o r í a d e los d i p u t a d o s d e l PA y d e l PPy h a b í a l l e g a d o a 
i d e n t i f i c a r s e a b i e r t a m e n t e c o n e l PUN. 
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ten ían en max imizar el c o n t r o l que e jerc ían sobre sus dependencias estata­
les. ¿Por q u é lo hicieron? 

Como es obvio, ello n o tuvo re lac ión alguna con su interés en reelegirse. 
Los partidos postergaron, ignoraron e intentaron obstaculizar de otras formas 
la iniciativa de reforma de 1927 pues no q u e r í a n perder el cont ro l sobre los 
votantes. Sin embargo, los intereses electorales sí tuvieron éxi to en conseguir 
e l asentimiento del presidente para que se pospusiera el uso obl igatorio de la 
cédula , de tal suerte que el Inst i tuto Electoral tuviera t i empo para produc i r y 
dis tr ibuir d icho documento , acc ión que se repit ió en los gobiernos subse­
cuentes, i n c l u i d o el tercer per iodo presidencial de J i m é n e z (1932-1936). 

A pesar de esta omis ión , las reformas electorales de mediados de los a ñ o s 
veinte t rans formaron de manera radical la naturaleza de la competencia po­
lítica. A u n q u e las denuncias de fraude siguieron aumentando luego de la i m ­
p lan tac ión de las reformas, en real idad la tasa de denuncias d i sminuyó si se 
toma en cuenta que el n ú m e r o de los electores de segundo grado se incre­
mentaba. Tuvo u n a r e d u c c i ó n de 50% a par t i r de la segunda m i t a d de los 
a ñ o s veinte, cuando el n ú m e r o de votantes p o r a c u s a c i ó n de fraude aumen­
tó de u n p r o m e d i o de 1083, entre 1901 y 1925, a u n p r o m e d i o de 1990. Se­
g ú n tal cambio, el fraude d i sminuyó con el t i empo si se toma en cuenta el au­
mento n o r m a l del n ú m e r o de los electores de segundo grado entre 1928 y 
1946. Sin embargo, en t é rminos de la naturaleza de la infracc ión, las leyes 
electorales de mediados de los a ñ o s veinte al parecer i n d u j e r o n a los partidos 
a que ampl iaran su reper tor io de acciones ilegales, las cuales consistieron en­
tonces en alterar las papeletas e i n t r o d u c i r votos falsos en las urnas, así como 
en tratar de conseguir que se realizaran elecciones p ú b l i c a s . 3 0 Tanto la dis­
m i n u c i ó n general de l fraude como su mayor gravedad f u e r o n consecuencia 
de la competencia creciente en la carrera electoral , tendencia que se acen­
tuó con la a p r o b a c i ó n de l voto secreto y otras reformas. E l aumento mismo 
de la i n c e r t i d u m b r e fue lo que en p r i m e r a instancia i n d u j o a los partidos a 
reformar las leyes electorales y a denunciar lo que, a la luz de dichos cambios, 
a p a r e c í a a ú n m á s patentemente como actos fraudulentos . 

La persistencia de l fraude electoral s iguió de ter iorando la confianza en 
las práct icas d e m o c r á t i c a s , al ofrecer a los perdedores u n a excusa para i m ­
pugnar el veredicto de las urnas. Dado que, ex ante, se ignoraba que la mag­
n i t u d del fraude fuera tal que pudiera alterar los resultados electorales, aho­
ra h a b í a la pos ib i l idad de que la disputa por los resultados se recrudeciera al 
grado de provocar u n a c o n f r o n t a c i ó n armada entre los rivales p o r el c o n t r o l 
de la presidencia. T a l riesgo se hizo cada vez m á s real tras la e lecc ión presi­
dencial de 1944, cuando el presidente Rafael Á n g e l C a l d e r ó n (1940-1944) se 

3 0 M o l i n a y L e h o u c q , " L a c o m p e t e n c i a p o l í t i c a y e l f r a u d e e l e c t o r a l " , op. cit. 
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valió de los poderes propios de su cargo para i m p e d i r que ganara L e ó n Cor­
tés, su antecesor y ant iguo seguidor. A u n q u e el presidente d e s p l e g ó todos sus 
recursos para garantizar el t r iun fo de Teodoro Picado, candidato de l Bloque 
de la Vic tor i a -alianza de l par t ido gobernante (el Nacional Republ icano, 
P N R ) y el p e q u e ñ o Part ido de Vanguardia Popular ( P V P ) , e l par t ido comu­
nista de Costa Rica-, el análisis de los resultados electorales n o revela con cla­
r idad que el fraude fuera la causa de l t r i u n f o de los candidatos oficiales . 3 1 

La consecuencia inmedia ta de esa ambigua e lecc ión fue que p r o p i c i ó 
el surg imiento de tendencias radicales tanto a favor como en contra de l go­
b ierno . Por una parte, algunos sectores de l P R N y de l PVP se p r o p u s i e r o n re­
tener el c o n t r o l de l poder estatal a cualquier precio, pues, en su o p i n i ó n , 
renunciar a él n o c o n d u c i r í a sino a su p e r s e c u c i ó n , d e s t r u c c i ó n y derrota . 
Por la otra , tras la f r a g m e n t a c i ó n de la o p o s i c i ó n , los grupos duros se die­
r o n a la tarea de derrocar a u n r é g i m e n que, d e c í a n ellos, n u n c a c e d e r í a 
voluntar iamente el poder a sus oponentes. 

E l C ó d i g o Electoral propuesto por el nuevo presidente p r o m e t í a sosla­
yar los cabos sueltos que h a b í a dejado la leg i s lac ión existente. Estipulaba el 
uso obl iga tor io de la c é d u l a electoral con fo togra f í a para votar y e l iminar 
de l p a d r ó n los nombres de las personas fallecidas o inexistentes. E l r ec i én 
creado Ins t i tu to Electoral ser ía a u t ó n o m o respecto de la S e c r e t a r í a de Go­
b e r n a c i ó n y supervisado p o r e l nuevo T r i b u n a l Nac iona l Electoral ( T O E ) , 
e l cual e s tar ía reg ido p o r tres magistrados, elegidos cada u n o de ellos p o r 
u n o de los tres poderes de gob ierno . As imismo, la iniciat iva de ley autor i ­
zaba que los fiscales -observadores que los partidos n o m b r a b a n - vig i laran 
todo el proceso, desde la c r e a c i ó n de l nuevo p a d r ó n hasta e l conteo de los 
votos (la leg i s lac ión existente só lo p e r m i t í a a los part idos que tuvieran ob­
servadores de campo en las mesas de sufragio) . 

A q u í , de nuevo, la r a z ó n p o r la que la m a y o r í a de los diputados de l 
P R N - e l pa r t ido mayor i t a r io y m á s grande en el Congreso- se o p o n í a resul­
ta m u y clara desde la perspectiva de la b ú s q u e d a de cargos p ú b l i c o s . C o m o 
l o e n t e n d i e r o n entonces los diputados , la iniciat iva de ley propuesta n o de­
j aba abierta n i n g u n a vía para i m p e d i r que la o p o s i c i ó n derro tara a u n can­
didato of icial . As imismo, ese enfoque expl ica p o r q u é presentaron cerca 
de tres cuartas partes de las enmiendas hechas a la iniciat iva y emprendie­
r o n otras acciones para postergar el debate de la misma en e l Congreso. Y, 
luego de perder u n a v o t a c i ó n sobre u n a enmienda para revocar el sufragio 
secreto, cons iguieron que e l C ó d i g o n o entrara en v igor para las eleccio­
nes intermedias de 1946. 

3 1 L e h o u c q , " T h e O r i g i n s o f D e m o c r a c y i n Costa R ica i n C o m p a r a t i v e Perspect ive" , op. 
cit., p p . 190-194. 
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Las teor ía s basadas en la b ú s q u e d a de cargos p ú b l i c o s t a m b i é n expl i ­
can por q u é la o p o s i c i ó n , congregada en t o r n o al Part ido D e m o c r á t i c o 
( P D ) , apoyaba a este ú l t imo . Pese al hecho de que el PVP formaba parte de 
la alianza gobiernista que r e g í a el Congreso, t a m b i é n s e c u n d ó la iniciativa 
de re forma. La c l áusu la para reduc i r a 75% de u n cociente el porcentaje 
m í n i m o que r e q u e r í a n los part idos para compet i r p o r los e s c a ñ o s para los 
cuales n i n g u n o de ellos hub iera obtenido u n cociente en cada provinc ia 
- c i f r a obtenida al d iv id i r el n ú m e r o tota l de votos populares entre las c u m ­
ies disputadas- aumentaba la p robab i l idad de que los part idos m á s peque­
ñ o s pud ie ran enviar representantes al Congreso . 3 2 Por tanto , si b i e n el PVP 
tenía interés en mantenerse en el poder, t a m b i é n q u e r í a u n a r e f o r m a que 
p r o m e t í a elevar su porcentaje de e s c a ñ o s legislativos. Sin embargo, las teo­
rías basadas en la b ú s q u e d a de cargos p ú b l i c o s n o expl ican p o r q u é u n pre­
sidente h a b r í a de aprobar u n a iniciativa de ley que amenazaba el c o n t r o l 
que tenía su par t ido sobre ambos poderes de l gob ierno . 

Esta revis ión muestra que dichas teor ías expl ican en f o r m a bastante sa­
tisfactoria la o p o s i c i ó n al cambio ins t i tuc ional . La mayor parte de los polí­
ticos r e c h a z ó medidas que h a b r í a n de incrementar la i n c e r t i d u m b r e de la 
competencia electoral , al d i s m i n u i r la pos ib i l idad de que los part idos hicie­
r a n fraudes o cont ro la ran a los electores de segundo grado, e hizo que se 
postergara el debate de aquellas iniciativas que le disgustaban o las e l iminó 
cuando le fue posible. As imismo, debemos recalcar que la m a y o r í a de los 
presidentes y de los diputados nunca tuvo que enfrentar estos asuntos, 
pues s implemente n o los p lantearon . Pero el hecho m i s m o de que la ma­
yor ía de los po l í t i cos se opusiera a la re forma hace que resulte a ú n m á s i m ­
portante saber p o r q u é algunos de ellos sí la apoyaron. 

Los enfoques sociológicos 

U n a manera de empezar a resolver el enigma de la r e f o r m a es observando 
los problemas que a f rontan los gobernantes que q u i e r e n emprender la . A l ­
gunas respuestas a la p regunta de p o r q u é los po l í t i cos c o r r e n estos riesgos 
se centran en sus antecedentes sociales y en su marco cogni t ivo . 

A u n q u e algunos part idos i n t e n t a r o n combinar las demandas de refor­
m a electoral con las clasistas, dichos proyectos se esfumaron a pr inc ip ios 

3 2 Esto, p o r supuesto , s ó l o se ap l i caba a las p rov inc ia s q u e e n v i a b a n tres o m á s d i p u t a d o s a l 

Congreso , e n c u a l q u i e r e l e c c i ó n . A m e d i a d o s de 1947, los d i p u t a d o s d e l P V P l o g r a r o n que se 

a p r o b a r a u n a ley p o r la cua l se d i s m i n u y ó este m í n i m o a 5 0 % de u n c o c i e n t e . V é a s e "Ley n ú m . 

1096 (27 de agosto d e 1947 ) " , Colecáón de leyes y decretos, San J o s é , I m p r e n t a N a c i o n a l , 1948. 
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de los a ñ o s diez, luego de que el PR ignorara en gran m e d i d a los l lamados 
a ayudar a los campesinos y obreros en sus luchas sociales. M á s a ú n , en ese 
per iodo y los siguientes, n o es posible d i s t inguir a los part idos que estaban 
a favor de los que estaban en contra de la r e forma electoral , con base en su 
postura f rente a la r e f o r m a social y a los derechos de p rop iedad ; indepen­
dientemente de l lugar que ocuparan en el espectro i d e o l ó g i c o , todos los 
partidos q u e r í a n ganarse el apoyo de l mayor n ú m e r o posible de ciudada­
nos (hombres ) . Incluso los part idos m á s conservadores con respecto a la 
pol í t ica social nunca d e m a n d a r o n que se restr ingiera el derecho al voto , 
pues el hecho de e l i m i n a r votantes en esas tan peleadas pugnas electorales 
p o d í a resultar m u y c o n t r a p r o d u c e n t e . 3 3 Esta obse rvac ión coincide con las 
investigaciones recientes sobre la po l í t i ca en los sistemas anteriores a la re­
forma, lo que revela que los conservadores a m e n u d o apoyaron los de­
rechos electorales como u n m e d i o para arrebatar el c o n t r o l de l gob ierno a 
sus opositores. E n consecuencia, el o torgamiento de l derecho al sufragio 
fue relativamente generalizado en muchos pa í se s lat inoamericanos, sobre 
todo de acuerdo c o n los e s t á n d a r e s de l siglo X I X y pr inc ip io s de l X X . 3 4 

A u n q u e la p r o p a g a c i ó n m u n d i a l de las ideas sobre la prác t i ca de la polí­
tica republicana influyó en los debates de la re forma electoral, n o a m i n o r ó la 
fuerza de los antirreformistas, que ignoraban o rechazaban abiertamente 
esos conceptos. Así, p o r e jemplo, si b i en muchos de los diputados del P R y del 

3 3 J o r g e M a r i o y O r l a n d o Salazar M o r a , Los partidos políticos en Costa Rica, San J o s é , E U -
N E D , 1992. 

3 4 E n e l Bras i l d e l s iglo X I X , u n a sociedad e n cuya e c o n o m í a a g r í c o l a m u c h o s sectores esta­
b a n basados e n la esc lavi tud y que hasta 1889 estuvo reg ida p o r u n e m p e r a d o r , las luchas p o r e l 
c o n t r o l de los cargos locales, estatales y nacionales f u e r o n p o r l o genera l m u y r e ñ i d a s y, a m e n u ­
d o , violentas , y c o m p r e n d í a n a los electores d e segundo g r a d o f o r m a d o s p o r "50.6% de todos los 
varones l ibres , d e m á s d e 2 1 a ñ o s , i n d e p e n d i e n t e m e n t e de su raza o d e su e sco la r idad" ( R i c h a r d 
G r a h a m , Politics and Patronage in Nineteenth Century Brazil, S t an ford , S t a n f o r d U n i v e r s i t y Press, 
1990, p . 108) . T a m b i é n e n A r g e n t i n a e x i s t i ó e l sufragio universa l m a s c u l i n o desde 1820, c u a n d o 
e l p a í s se i n d e p e n d i z ó de E s p a ñ a . ( V é a s e H i l d a S á b a t o y Elias Pa l t i , " ¿ Q u i é n votaba e n Buenos A i ­
res? P r á c t i c a y t e o r í a d e l sufragio , 1850-1880", Desarrollo Económico, v o l . 30, n ú m . 119, oc tubre-d i ­
c i e m b r e de 1990, p p . 395-424, (Buenos Aires . ) Pese a la exis tencia de ios requis i tos relat ivos al n i ­
vel de ingresos y la escolar idad , e l d e r e c h o a l sufragio t a m b i é n estaba a m p l i a m e n t e d i f u n d i d o e n 
C o l o m b i a a p r i n c i p i o s d e l siglo X X . E d u a r d o P o s a d a - C a r b ó s e ñ a l a q u e , e n las m u y disputadas 
elecciones de los a ñ o s v e i n t e y t r e i n t a , p a r t i c i p ó p o c o m e n o s de la m i t a d d e todos los varones 
adultos . ( E d u a r d o P o s a d a - C a r b ó , " L i m i t s o f Power : E lect ions U n d e r t h e Conservative H e g e m o n y 
i n C o l o m b i a , 1886-1930", Hispanic-American Historical Review, v o l . 77, n ú m . 2, m a y o de 1997, p p . 
245-279.) E n estos y o t ro s p a í s e s , e r a n los l iberales u rbanos , n o los ol igarcas terra tenientes , los 
que se o p o n í a n a la a m p l i a c i ó n d e l sufragio o a la i n s t a u r a c i ó n d e l v o t o secreto, pues la m a y o r í a 
de los electores vivía e n zonas rura les y p o d í a ser m o v i l i z a d a para que apoyara a los candidatos 
conservadores. L a m e j o r a r g u m e n t a c i ó n de esta perspect iva se e n c u e n t r a e n J. Samue l V a l e n -
zuela, Democratización vía reforma: la expansión del sufragio en Chile, B u e n o s Aire s , I D E S , 1985. 
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PR r que apoyaron la r e forma electoral a mediados de los veinte argumenta­
ban que n o era ju s to negar a las mujeres escolarizadas el derecho a votar 
cuando los hombres analfabetos sí p o d í a n hacerlo, sobre todo en u n m u n d o 
e n el que las naciones avanzadas estaban derr ibando tales barreras, p o r su 
a fán de ganar o retener sus cargos púb l i cos , los partidos i g n o r a r o n el deseo 
que expresaban algunos de sus miembros de instaurar el voto secreto, a p r i n ­
cipios de los a ñ o s diez. A u n q u e , a mediados de los veinte, tales argumentos 
p o d r í a n haberlos persuadido, n o existe evidencia alguna de que éstos fueran 
invocados para convencer a los legisladores indecisos. M á s a ú n , tal vez h u b o 
otras razones p o r las que los diputados finalmente apoyaron u n a med ida que 
e n realidad n o suscitó m u c h o debate. Como vimos, los legisladores p u d i e r o n 
instaurar el voto secreto pero sin que ello garantizara que el sufragio sería 
privado, al p e r m i t i r que los partidos siguieran p r o p o r c i o n a n d o las papeletas 
electorales a los votantes el d í a de los comicios. 

Ese interés m u n d a n o de poder fue la causa de que fracasara el i n t e n t o 
de otorgar el derecho al voto a las mujeres. A u n q u e la ac t i tud patr iarcal 
h a c í a que muchos hombres n o estuvieran de acuerdo en otorgar p o d e r a 
las mujeres, ésta n o fue la ú n i c a r azón por la cual la mayor ía de los legislado­
res i m p i d i ó esta e n m i e n d a a la iniciat iva de re forma de 1925. La ausencia 
de u n ampl io m o v i m i e n t o de mujeres p e r m i t i ó que los po l í t i cos f rustraran 
la iniciativa sin provocar el enojo de sus electores de segundo grado. M á s 
a ú n , los po l í t i cos de l pa r t ido se conv i r t i e ron en u n a fuerza decisiva cuando 
e l presidente, u n l íder m u y respetado de l PR, la a p o y ó . Pese a que su d i r i ­
gente era el presidente y el p r i n c i p a l p r o m o t o r de la re forma, el PR dividió 
su votac ión de la medida , aunque e l Pfyla apoyaba. E l hecho de que m á s 
de 70% de los miembros d e l PA se opusiera a la iniciat iva revela que la l u ­
cha p o r el sufragio f e m e n i n o se a c a b ó en cuanto v i e r o n que beneficiaba a 
u n o de los bandos de esa - e n ú l t i m a instancia- disputa part idista p o r la dis­
t r ibuc ión de l p o d e r estatal. 

CUADRO 3 
V o t a c i ó n n o m i n a l d e l derecho al voto para la m u j e r , 1925 

Votación de la enmienda 

Partido 

Votación de la enmienda PA PR PR, Total 

A favor 5 7 3 15 
En contra 14 9 1 24 
Total 19 16 A t 39 

Fuentes : las filiaciones par t id i s t a s se t o m a r o n de "Los d i p u t a d o s q u e c o n c u r r i r á n h o y a l a se­
s i ó n " y "La n o t a p o l í t i c a " , Diario de Costa Rica, n ú m . 1439, 1 de m a y o d e 1924, p . 5. L a vo­
t a c i ó n p r o v i e n e de " S e s i ó n E x t r a o r d i n a r i a n ú m . 96 ( 2 4 d e f e b r e r o d e 1 9 2 5 ) " , a r t . 2, La 
Gaceta, n ú m . 54, 6 d e m a r z o d e 1925, p . 402. 
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L o que los enfoques soc io lóg i co s sí p e r m i t e n explicar es p o r q u é algu­
nos indiv iduos , como J i m é n e z , persistieron en su a fán de re formar las leyes 
electorales de la r e p ú b l i c a , pues es claro que J i m é n e z era u n pol í t ico com­
pletamente di ferente de la m a y o r í a de sus c o n t e m p o r á n e o s . Hasta que re­
sultó electo p o r p r i m e r a vez para la presidencia, se d i s t ingu ió como u n 
gran ju r i s t a e inte lectua l , y n o i n g r e s ó en la po l í t i ca sino en 1906, a ñ o en 
que obtuvo u n a d i p u t a c i ó n , p o r p r i m e r a y ú l t ima vez. As imismo, J i m é n e z 
desar ro l ló u n ins t in to pol í t i co m u y ref inado y, c o m o l o i lustra su segundo 
mandato presidencial , supo c ó m o aprovechar las alineaciones en el Con­
greso para llevar adelante su agenda pol í t ica . 

U n a his tor ia s imilar es la de Picado, q u i e n tampoco fue u n ejemplar 
partidista t rad ic iona l . T e n í a amplias credenciales como intelectual : h a b í a 
publicado numerosos ensayos y fungido como secretario de E d u c a c i ó n Públi­
ca, cargo usualmente otorgado a hombres de letras. De las conversaciones 
con su ant iguo secretario de G o b e r n a c i ó n , Fernando Soto, se desprende 
que Picado estuvo rea lmente c o m p r o m e t i d o con la re forma, como de he­
cho t a m b i é n lo estuvo e l p r o p i o secretario, q u i e n mantuvo la r e forma en la 
agenda pol í t ica , pese a la enorme p r e s i ó n ejercida sobre Picado para que 
la abandonara . 3 5 E l papel centra l que ambos d e s e m p e ñ a r o n para poner 
t é r m i n o a los muchos a ñ o s de lucha p o r la transparencia de las leyes elec­
torales ha quedado opacado por la his tor iograf ía del pe r iodo posterior a la 
guerra c iv i l , en la que Picado aparece como comparsa de C a l d e r ó n Guar­
dia, si b i e n él y Soto f u e r o n al final marginados j u n t o con el P R N e in jur ia­
dos por muchos "calderonistas" (en adelante referidos como P R N C ) . 

A u n q u e algunos ind iv iduos ex t raord inar iamente talentosos, como Ji­
m é n e z , d e s e m p e ñ a r o n u n papel centra l en la r e f o r m a electoral , deb ie ron 
luchar en u n m u n d o pob lado p o r pol í t icos cuyo ú n i c o in terés era la ree­
lecc ión y la d i s t r ibuc ión de los fondos. Son estos factores los que expl ican 
p o r q u é , pese a sus háb i l e s maniobras pol í t icas , J i m é n e z n o l o g r ó erradicar 
el f raude en los comicios costarricenses. L a causa de la r e f o r m a fue i m p u l ­
sada p o r ideas poderosas y algunos indiv iduos notables, pe ro esto n o basta 
para d e t e r m i n a r c u á n d o , p o r q u é y c ó m o los presidentes y legisladores han 
de aceptar t rans formar las reglas que gob iernan el acceso al poder estatal. 

3 5 Entrevistas c o n F e r n a n d o Soto H a r r i s o n , e n San J o s é , 15 y 19 de f e b r e r o de 1996. E l 
r e l a to d e su e n c a r g o c o m o secre tar io de G o b e r n a c i ó n d u r a n t e e l g o b i e r n o de P icado se en­
c u e n t r a e n F e r n a n d o So to H a r r i s o n , Qué pasó en los años cuarenta, San J o s é , E U N E D , 1 9 9 1 . 
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Los enfoques institucionales 

Para expl icar por q u é algunos presidentes logran realizar reformas p r o f u n ­
das es necesario analizar las opciones que enfrentan, y no só lo plantear la 
existencia de intereses, sean po l í t i cos o de otra í n d o l e . Estas consideracio­
nes l levaron a Geddes a predec ir que una c o n d i c i ó n necesaria de las refor­
mas redistributivas es la existencia de u n equ i l ib r io de poderes en el 
Congreso. Si los partidos m á s grandes t i enen igual pos ibi l idad de acceso al 
c l iente l i smo y al poder, n i n g u n o se sent i rá amenazado p o r reformas insti­
tucionales que, como todos ellos esperan, les s e rán igualmente b e n é f i c a s . 3 6 

E l cuadro 4 muestra que en 1925, 1927 y 1945, cuando se crearon las insti­
tuciones m á s ambiciosas, el Congreso estaba compuesto p o r coaliciones re­
lat ivamente equilibradas. 

C U A D R O 4 

Fuerza legislativa de los part idos 1925, 1927 y 1945 

1925 1927 1945* 

PA PR PRf PA PRC PR PD PRNC PRNp PVP 

% de escaños 49 37 14 26 16 26 33 26 41 22 9 
Número real (21) (16) (6) (11) (7) (11) (14) (12) (19) (10) (4) 

* N o i n c l u y e a l ú n i c o m i e m b r o d e l P R N q u e era s e g u i d o r de C o r t é s , l í d e r d e l P D . 
Fuentes : p a r a 1925 v é a s e e l c u a d r o 3. Para 1927 v é a s e " S i t u a c i ó n e n que va a q u e d a r e l p r ó x i ­

m o Congre so de m a y o c o n r e l a c i ó n a los p a r t i d o s p o l í t i c o s " , Diario de Costa Rica, n ú m . 
2 0 2 1 , 9 d e a b r i l de 1926, p . 1 . Respecto a 1945, v é a s e " C o m p o s i t i o n o f Costa R i c a n Con¬
gress", despacho n ú m . 583, 19 de n o v i e m b r e d e 1945, H a l l e t J o h n s o n a l Secretar io de 
Estado, U S N A - D S 8 1 8 . 0 0 / 6 . 5 4 5 . 

E n la legislatura que i n s t a u r ó el voto secreto só lo de n o m b r e , las fuer­
zas p r o y antigobiernistas estaban empatadas. E l PR y el PR^ en u n a coali­
c i ó n conocida como la " fus ión" , t e n í a n u n a l igera m a y o r í a de cumies en 
1 9 2 5 mientras que el PA opos i tor m a n t e n í a u ; . a cant idad que se acercaba 
m u c h o a la m a y o r í a absoluta. Dos anos d e s p u é s cuando el voto secreto pu­
d o hacerse ef ec ivo mediante la cent ra l i zac ión de la p r o d u c c i ó n de las pa­
peletas electorales y otras medidas el poder estaba d iv id ido entre cuatro 
facciones Tras las elecciones de 1926 el PR se e s c i n d i ó en dos bandos, y la 
tuerza de l PA se d e r r u m b o . E n l\)¿ I, e l P R 7 s e g u í a siendo el pa r t ido mas pe-
c¡u.eño en el Congreso, 

' Geddes , op. cit., p p . 9 4 y 95. 
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L a legislatura que a p r o b ó el C ó d i g o Electoral estaba dividida entre 
tres part idos , u n o de los cuales constaba a su vez de dos facciones. La fac­
ción de l P R N C t en ía 19 e s c a ñ o s . Entre los m á s interesados en la re forma ha­
bía diez d iputados de l P R N , algunos de los cuales eran independientes y 
otros leales al presidente (en adelante referidos como el P R N p ) . E l PVP con­
trolaba cuatro cumies y h a b í a 12 representantes de l P D . A u n q u e el P R N C te­
nía u n a s i tuac ión ventajosa, n o dominaba to ta lmente el Congreso. 

Es i m p o r t a n t e s eña l a r que, en 1912, cuando el Congreso n o ins tauró 
el voto secreto, p r á c t i c a m e n t e no h u b o enfrentamientos entre los legisla­
dores. L a facc ión d e l PR,- t en ía 58% de las cumies (25 de 43) ; su p r i n c i p a l 
r ival , e l P R / ; 40% (17) , y u n m i e m b r o de l Part ido Civ i l , e l e s c a ñ o restante. 
La m a y o r í a de dos terceras partes que se necesitaba para enmendar la 
Cons t i tuc ión p u d o haberse puesto de acuerdo para e l i m i n a r las elecciones 
en dos etapas, una r e f o r m a "ef iciente" que bene f i c i a r í a a todas las partes. 
Pero l o que hizo fracasar la r e forma redis tr ibut iva fue la mayor ía de dos 
terceras partes necesaria para p romulgar l a ; pese a las fracturas dentro de 
la f a cc ión gobiernista de l PR, la m a y o r í a de los d iputados la apoyó y p u d o 
haber instaurado el voto secreto en 1912 si su a p r o b a c i ó n sólo hubiera re­
quer ido de la m a y o r í a absoluta de los d iputados presentes para convert ir la 
en otra ley de la r e p ú b l i c a . E l lo , p o r supuesto, supone que, en estos esce­
narios bastante d i s ími les , los part idos h a b r í a n movi l izado a sus seguidores 
m á s o menos de la misma manera, lo que resulta u n falso supuesto, y n o 
poco controver t ib le . 

L o que Geddes p r o p o n e como c o n d i c i ó n suficiente, es decir, la "pre­
sión ad ic iona l " , ayuda a explicar p o r q u é las reformas m á s profundas tuvie­
r o n lugar en 1927 y, sobre todo, en 1945. A pr inc ip io s de los a ñ o s diez, 
J i m é n e z n o r e c u r r i ó a la o p i n i ó n p ú b l i c a para vencer la resistencia de los 
legisladores y sus estrechos intereses personales. E n los diarios no se en­
cuentra d e c l a r a c i ó n a lguna de l presidente a este respecto. Por el contra­
r i o , a mediados de los a ñ o s veinte aparecen en la prensa numerosos 
comentar ios suyos sobre la necesidad de la re forma , y, ante las primeras re­
acciones desfavorables d e l Congreso y otros l íderes po l í t i cos , J i m é n e z hizo 
declaraciones bastante á spera s . Así, p o r e jemplo , en u n a entrevista e x p r e s ó 
sin m i r a m i e n t o s que só lo h a b í a dos razones para oponerse al voto secreto: 
"la eterna lucha de l pasado contra el presente y, segundo, los intereses de 
los p a r t i d o s " . 3 7 

L a r e a c c i ó n de los diputados a las declaraciones de l presidente fue 
s implemente d e m o r a r el fa l lo sobre su inic iat iva de re forma , pero nunca lo 

3 7 " A n t e la negat iva d e l P a r t i d o U n i ó n N a c i o n a l p a r a aceptar e l v o t o s e c r e t o . . . o p . át., p . 1 . 
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atacaron en fo rma personal n i c r i t i ca ron p ú b l i c a m e n t e la propuesta. Esto, 
a su vez, d e s e n c a d e n ó u n a avalancha de notas per iodí s t icas en las que se 
reprochaba a toda la clase pol í t ica el que n o se debatiera la iniciativa. Por 
e jemplo , luego de que el Congreso a p r o b ó en 1925 u n a ley que dejaba la 
puer ta abierta para que se falseara el p a d r ó n electoral y se in f r ing ie ra e l vo­
to secreto, e l presidente la vetó y n o fue sino hasta que los legisladores de­
cre taron la mayor í a de sus propuestas cuando cons int ió en firmarla.38 Dos 
a ñ o s d e s p u é s , el presidente e jerc ió l o que sus detractores cal i f icaron como 
u n 'Veto preventivo" , es decir , la amenaza de que i g n o r a r í a la iniciat iva a 
menos que los electores p u d i e r a n e m i t i r su voto en absoluto secreto. N i n ­
g ú n po l í t i co desa f ió al presidente, pero los miembros de l c o m i t é responsa­
ble de redactar la iniciativa que disgustaba al mandatar io expresaron su 
enojo r e n u n c i a n d o en f o r m a colectiva. Luego de una ses ión tempestuosa, 
los d iputados los convencieron de que re t i raran su renunc ia y conv in ie ron 
e n i n c o r p o r a r la mayor parte de las sugerencias de l presidente. Reelabora-
r o n la iniciat iva de tal suerte que quedara garantizado que los electores 
t e n d r í a n u n a absoluta l iber tad en el m o m e n t o de e m i t i r su voto, pero con­
s iguieron obtener de l presidente su a p r o b a c i ó n para que se pospusiera el 
uso de la c é d u l a con f o t o g r a f í a . 3 9 E n u n a ñ o preelectoral , n i n g ú n par t ido 
q u e r í a asumir la responsabilidad de haber frustrado la re forma democrá t i ­
ca o de haber tomado u n a m e d i d a que privara a muchos ciudadanos de vo­
tar el d í a de los comicios. 

A l g o m u y similar o c u r r i ó con el C ó d i g o Electoral de 1946. Sin embar­
go, en esta o c a s i ó n n o fue la p r e s i ó n de la o p i n i ó n púb l i ca , sino la guerra 
c iv i l l o que e x a s p e r ó los á n i m o s de Picado frente a la o p o s i c i ó n del P R N C al 
C ó d i g o . Desde que re su l tó electo, en unos comicios m u y disputados, algu-

3 8 L a defensa que h i z o e l p r e s i d e n t e d e su v e t o se e n c u e n t r a e n " E l veto d e l s e ñ o r Presi­

d e n t e a la L e y d e Elecc iones (3 de j u l i o d e 1 9 2 5 ) " , Diario de Costa Rica, n ú m . 1794, 4 de j u l i o 

d e 1925, p . 3. T a m b i é n se p u b l i c ó e n La Gaceta, n ú m . 1 5 1 , 4 de j u l i o de 1925, p . 1089. L a ver­

s i ó n final d e l a i n i c i a t i v a , c o n los c a m b i o s p r o p u e s t o s p o r e l p r e s i d e n t e , se e n c u e n t r a n e n los 

a r t í c u l o s 25 y 102. V é a s e " D e c r e t o N o . 75 (23 d e j u l i o de 1 9 2 5 ) " , Colección de kyesy decretos. Año 

1925, San J o s é , I m p r e n t a N a c i o n a l , 1926, p p . 131-168. 
3 9 Las d e n u n c i a s d e l p r e s i d e n t e se p u b l i c a r o n e l 2 1 d e j u l i o , e n La Tribuna. P o r desgra­

c ia , este n ú m e r o h a desaparec ido de l a B i b l i o t e c a N a c i o n a l de Costa R ica y n o p u d i m o s c o n ­

s u l t a r l o . A l g u n o s o t ros d i a r io s m e n c i o n a n los c o m e n t a r i o s d e l p r e s i d e n t e , p e r o n o los c i t a n 

t e x t u a l m e n t e . L a r e c o n s t r u c c i ó n e s t á basada e n los i n f o r m e s sobre las reacciones de los d i p u ­

tados a sus dec larac iones , r e sumidas e n las m i n u t a s de las sesiones d e l Congre so y e n notas 

p e r i o d í s t i c a s e n las q u e C o r t é s r e s p o n d e a las d e n u n c i a s d e l p r e s i d e n t e . V é a s e s e s i ó n e x t r a o r ­

d i n a r i a n ú m . 4 (21 de j u l i o de 1927) , a r t . 4, La Gaceta, n ú m . 186, 13 de agosto d e 1927, p . 

1263, y, e n p a r t i c u l a r , " I n c i d e n t e a l r e d e d o r d e u n r e p o r t a j e d e l s e ñ o r p re s idente : r e n u n c i a 

co lec t iva d e l a C o m i s i ó n Especia l " , Diario de Costa Rica, n ú m . 2412, 2 1 de j u l i o de 1927, p . 5. 
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nos sectores de la o p o s i c i ó n empezaron a organizar u n a revuelta armada 
contra su gobierno . Los opositores moderados , d i r ig idos por Cortés , pref i ­
r i e r o n negociar a l g ú n t ipo de acuerdo c o n u n gob ie rno que, s e g ú n los m á s 
duros, nunca c e d e r í a voluntar iamente el c o n t r o l de l Estado. Por sugerencia 
de su secretario de G o b e r n a c i ó n , Picado propuso u n a iniciativa tendiente 
a recuperar la confianza de sus adversarios en las inst ituciones electorales, 
pues, si n o se lograba aquietar a los opositores moderados, és tos p o d r í a n 
sumarse a quienes q u e r í a n derrocar al gob ie rno a cualquier p r e c i o . 4 0 

El hecho de que los "incentivos adicionales" se presentaran en la for­
m a de u n a amenaza de guerra c ivi l nos p e r m i t e avanzar muchos pasos en 
la e x p l i c a c i ó n de p o r q u é la re forma de 1946 l o g r ó e l i m i n a r el fraude en la 
competencia electoral . A u n q u e la segunda e l e c c i ó n de J i m é n e z a la presi­
dencia fue objeto de muchas acusaciones de fraude, e l acuerdo de nego­
c iac ión al que p u d o llegar relat ivamente p r o n t o con sus oponentes hizo 
que la inc ip i en te crisis pol í t ica se disipara en poco t i empo . Cuando se vio 
que su propuesta era m u c h o m á s ampl i a que la de sus rivales, no só lo l o g r ó 
ponerlos a la defensiva, sino que t a m b i é n e l i m i n ó de u n tajo la pos ib i l idad 
de que se f o r m a r a u n a coa l i c ión para derrocar a su gobierno . 

Sin embargo, i r ó n i c a m e n t e , e l hecho de que J i m é n e z anulara las cau­
sas p o r las que hub iera quer ido iniciarse u n a i n s u r r e c c i ó n en su contra , 
t a m b i é n le i m p i d i ó emprender grandes cambios, tanto en 1925 como en 
1927. A di ferencia de Picado, 20 a ñ o s d e s p u é s , J i m é n e z n o p u d o transfor­
m a r la amenaza de u n a revuelta de los grupos duros contra el gobierno en 
ins t rumentos út i les para persuadir a los m i e m b r o s indecisos o nerviosos 
de l b loque gobernante de que aceptaran la re forma . A u n cuando, como lo 
i n d i c a n los relatos posteriores, Picado p a d e c í a de u n a 'Voluntad débi l " , la 
amenaza m u y real de u n a i n s u r r e c c i ó n le d i o el valor para llevar a cabo 
u n a r e n o v a c i ó n a f o n d o de las inst i tuciones electorales. Pues, a menos que 
h u b i e r a u n a r e f o r m a genuina , los opositores moderados se h a b r í a n u n i d o 
a los m á s radicales para rebelarse cont ra su gob ie rno . Fue tal amenaza la 
que lo a n i m ó a orquestar una coa l i c ión inusi tada entre los legisladores que 
lo apoyaban, el PVP y los diputados de o p o s i c i ó n , para vencer la decidida 
resistencia de l P R N C . ' 

4 0 Fabr i ce L e h o u c q , " I n s t i t u t i o n a l C h a n g e a n d P o l i t i c a l C o n f l i c t : E v a l u a t i n g A l t e r n a t i v e 
E x p l a n a t i o n s o f E l e c t o r a l R e f o r m i n Costa Rica" , Electoral Studies, v o l . 14, n ú m . 1 , m a r z o de 
1995, p p . 23-45; y d e l m i s m o a u t o r , Institudones democráticas y conflictos políticos en Costa Rica, op. 
dt., cap . 2. 
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A M B I C I Ó N P O L Í T I C A Y R E F O R M A I N S T I T U C I O N A L : 

D O S SUSTENTOS A D I C I O N A L E S PARA LAS TEORÍAS EXISTENTES 

Sin embargo, la amenaza de una guerra c ivi l n o puede ser la ún ica r azón 
que motive a los gobiernos a transformar las instituciones electorales. N i n ­
g ú n gobernante q u e r r í a ser u n reformista si apoyar el cambio inst i tucional 
equival iera a firmar su sentencia de muer te . Si la r e forma ins t i tuc ional i m ­
pl ica la derrota , los gobernantes o p t a r á n p o r convert i r sus relaciones con 
la o p o s i c i ó n en lo que la teor ía de juegos se l l ama "gal l ina" -es decir, n o 
ceder el p o d e r y, p o r tanto, enfrentar a sus contrincantes p o r las vías de los 
hechos. 

Para que esté dispuesto a apoyar la re forma, el gobernante debe saber 
que el hecho de renunciar a sus aliados d a r á p o r resultado una coa l ic ión 
nueva y m á s confiable, ya sea porque se fus ionen las facciones del r é g i m e n 
an te r io r con las de la o p o s i c i ó n , o s implemente porque atraiga el apoyo de 
los sectores de esta ú l t ima. Todos estos cá lcu los g iran en t o r n o a la idea de 
que , con reglas de competencia electoral nuevas y m á s equitativas, el go­
bernante ha l l a rá u n nuevo sitio bajo el sol. Por tanto , u n a c o n d i c i ó n nece­
saria para la rea l izac ión de reformas tendientes a red i s t r ibu i r el poder 
en t re los part idos m á s importantes q u i z á sea el tener expectativas positivas, 
pues éstas a t r a e r á n a los ambiciosos y los inc i t a rán a conseguir electores de 
segundo grado favorables a la re forma, en d o n d e tal vez n o los hab ía . 

A l parecer, és ta fue la estrategia que s igu ió J i m é n e z . E l hecho de que 
haya ganado la presidencia en tres ocasiones es u n a clara evidencia de que 
t e n í a grandes ambiciones pol í t icas . C o m o n i n g ú n o t r o pol í t i co de la anti­
gua r e p ú b l i c a , él supo ver que, en u n a sociedad en la que exist ía el sufra­
g io universal mascul ino, la democracia e j e rc í a u n atractivo que sólo u n a 
d ic tadura pro longada p o d r í a ex t ingu i r . Por tanto , a di ferencia de muchos 
de sus c o n t e m p o r á n e o s , nunca se u n i ó a u n a coa l i c ión golp i s ta , 4 1 sino que 
se d e d i c ó a crearse la imagen p ú b l i c a de u n sabio estadista. A finales de su 
segundo mandato , ya era conocido como u n probado re formador demo­
crá t i co , r e p u t a c i ó n que capita l izó durante e l resto de su vida. 

A l g o s imilar pue'de decirse de Picado y, sobre todo , de su ambicioso se­
cretar io de G o b e r n a c i ó n , Fernando Soto. A m b o s c o m p r e n d i e r o n que las 
p r á c t i c a s arbitrarias d e l presidente C a l d e r ó n (1940-1944) h a b í a n despoja­
d o a u n sector de la o p o s i c i ó n de e s c a ñ o s e n el Congreso y de otros cargos 
p ú b l i c o s , p o r l o cual d i c h o sector se propuso derrocar a Picado mediante 

4 1 H u g o M u r i l l o J i m é n e z , Tinoco y los Estados Unidos: génesis y caída de un régimen, San J o s é , 
E U N E D , 1 9 8 1 . 
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el uso de la fuerza. Para evitar que los opositores moderados hic ieran causa 
c o m ú n con los radicales, Picado y Soto propus i e ron u n a iniciativa de refor­
m a cuya finalidad era convencer a los pr imeros de que p o d r í a n aumentar 
el n ú m e r o de cumies que ten ían en el Congreso e incluso obtener la presi­
dencia si c o m p e t í a n en elecciones programadas regularmente . Así , el C ó ­
digo Electoral de 1946 formaba parte de u n a estrategia de Picado y Soto 
para estabilizar su gobierno , mediante el d is tanciamiento del P R N C y la for­
m a c i ó n de u n consenso con los opositores moderados en t o r n o al estable­
c i m i e n t o de procedimientos electorales l i m p i o s . 4 2 Pese a la o p o s i c i ó n d e l 
P R N C , e l presidente n o só lo tuvo éx i to en conseguir la a p r o b a c i ó n legislativa 
del C ó d i g o , sino t a m b i é n en p e r m i t i r que la o p o s i c i ó n obtuviera cerca de 
la m i t a d de los e s c a ñ o s que se r enovaron en las elecciones intermedias de 
1946. C o m o resultado de esto, de acuerdo con u n comunicado d ip lomát i ­
co de los Estados Unidos : 

[el presidente] elevó enormemente su prestigio personal. Antes de las eleccio­
nes, la opinión casi universal decía de Picado que no era sino un "prisionero" 
[del P R N j . Sin embargo, la reiterada insistencia del presidente con respecto a 
la libertad en las elecciones, la obvia imparcialidad de sus fallos sobre muchas 
demandas que se le presentaron, y su forma tranquila y serena de organizar la 
maquinaria del gobierno para evitar la violencia, le han ganado el respeto en 
todas partes. 4 3 

Por desgracia para Picado, u n a serie de acontecimientos circunstancia­
les po lar izaron la competencia po l í t i ca y f r enaron las d i n á m i c a s cent r ípe ta s 
que h a b í a n generado el C ó d i g o Electora l y los resultados de las elecciones 
intermedias de 1946. L a m ü e r t e de l p r i n c i p a l d i r igente opositor, el ex pre­
sidente C o r t é s (1936-1940), en marzo de 1946, d e j ó acé fa la a la o p o s i c i ó n 
moderada; no hab ía otro adversario del gobierno que tuviera el mismo arras­
tre e lectoral y, p o r tanto, la c r e d i b i l i d a d necesaria para negociar acuerdos 
con el gob ie rno tendientes a estabilizar la pol í t ica . E n su lucha p o r ganar 
la d i r igenc ia de la o p o s i c i ó n , los part idos m á s radicales, como el Social De­
m o c r á t i c o ( P S D ) o el P U N , se lanzaban mutuas invectivas para desacreditar 
a t o d o aquel que quisiera cooperar c o n e l presidente Picado. Cuando Cal­
d e r ó n a n u n c i ó su candidatura pres idencia l para las elecciones de 1948, los 

4 2 So to H a r r i s o n , op. at, p p . 194 y 195. 
4 3 "Results o f M i d t e r m C o n g r e s s i o n a l E l e c t i o n s " , d e s p a c h o n u m . 1600 ( 1 4 de f e b r e r o 

d e 1 9 4 6 ) , L i v i n g s t o n W a t r o u s t o Secretary o f State, U S N a t i o n a l A r c h i v e s , DS 818 .00 /2-1446 , 
p . 5. 
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opositores moderados se persuadieron de que u n compromiso con Picado 
s ó l o a s e g u r a r í a que el antiguo mandatar io d e l P R N fuera reelecto presiden­
te en 1948 . 4 4 

Luego de u n a c a m p a ñ a plagada de amenazas y actos violentos, los re­
sultados electorales revelaron que el candidato de l P U N , O t i l i o Ulate , h a b í a 
ganado la presidencia. Cuando el P R N a n u l ó dichos resultados, en med io 
de una t u r b u l e n t a ses ión en el Congreso, los opositores radicales i n i c i a r o n 
la revuelta armada que ven ían fraguando desde mediados de los a ñ o s cua­
renta . Mientras que los l íderes de l P R N y d e l P U N h a c í a n todo l o posible por 
hal lar u n compromiso m u t u a m e n t e aceptable, la chusma armada, encabe­
zada p o r los opositores radicales, d e r r o t a r o n al gob ierno tras cinco sema­
nas de guerra civi l . Antes de entregar el p o d e r al P U N , a finales de 1949, 
u n a j u n t a defacto, conducida p o r el PSD, g o b e r n ó j u n t o con la Asamblea 
N a c i o n a l Constituyente, que r e d a c t ó una nueva Cons t i tuc ión . L a Asamblea 
c o n s e r v ó las innovaciones introducidas p o r e l C ó d i g o Electoral de 1946 y 
e s t ipu ló que la o r g a n i z a c i ó n de los comicios y el conteo de lo sufragios se­
r í a completamente independiente de los poderes Ejecutivo y Legis lat ivo. 4 5 

4 4 Existe u n debate sobre q u i é n g a n ó r e a l m e n t e las e lecc iones de 1948. M o l i n a y Le-

h o u c q sug ie ren q u e es p o c o p r o b a b l e q u e haya s ido e l c a n d i d a t o de la o p o s i c i ó n . L a p a r t i c i ­

p a c i ó n e l e c t o r a l c a y ó de 9 2 % e n 1944 a 6 3 % e n 1948, los c o m i c i o s m á s c o m p e t i d o s e n l a 

h i s t o r i a d e Costa Rica. M u c h o antes d e l d í a de l a e l e c c i ó n , los mag i s t rados d e l TOE r econoc ie ­

r o n que e l I n s t i t u t o E l e c t o r a l n o s e r í a capaz de r e h a c e r e l p a d r ó n y p r o p o r c i o n a r a cada c i u ­

d a d a n o u n a c é d u l a c o n f o t o g r a f í a , c o m o l o r e q u e r í a e l C ó d i g o E l e c t o r a l . Y p o c o d e s p u é s de 

l a e l e c c i ó n , e l d i r e c t o r d e l I n s t i t u t o , B e n j a m í n O d i o , se u n i ó a l a r e v u e l t a a r m a d a c o n t r a e l 

g o b i e r n o . U n a n á l i s i s e s t a d í s t i c o de los resul tados e lectora les de 1948 revela q u e las zonas d e l 

p a í s p r o g o b i e r n i s t a s t e n í a n tasas de p a r t i c i p a c i ó n m u c h o m á s bajas q u e e l p r o m e d i o nac io­

n a l , m i e n t r a s q u e las zonas an t igob ie rn i s t a s t e n í a n tasas m á s altas q u e t a l p r o m e d i o . Esto hace 

c r e í b l e e l a legato d e l PRN e n e l s e n t i d o de que a sus seguidores se les n e g ó s i s t e m á t i c a m e n t e l a 

c é d u l a e l e c t o r a l . U n a n á l i s i s d e t a l l a d o de los d o c u m e n t o s d i s p o n i b l e s se e n c u e n t r a e n M o l i n a 

y L e h o u c q , Urnas de lo inesperado, op. át, p p . 181-191. 

4 5 U n a e v a l u a c i ó n d e otras exp l i cac iones d e l o r i g e n d e l a g u e r r a c i v i l d e 1948 se en­

c u e n t r a e n Fabr i ce E d o u a r d L e h o u c q , "Class C o n f l i c t , P o l i t i c a l Crises a n d t h e B r e a k d o w n o f 

D e m o c r a t i c Pract ices : Reassessing t h e O r i g i n s o f t h e 1948 C i v i l W a r " , Journal of Latín American 

Studies, v o l . 2 1 , n ú m . 1, f e b r e r o de 1 9 9 1 , p p . 37-60; y d e l m i s m o a u t o r , Instituciones democráti­

cas y conflictos políticos en Costa Rica, op. át., cap . 3. Para u n a per spec t iva d i f e r e n t e , v é a s e Yas-

h a r , op. át, e n p a r t i c u l a r p p . 167-211. T a n t o Castro V e g a c o m o H e r n á n d e z Poveda o f r e c e n 

m u c h o s deta l les sobre las d e l i b e r a c i o n e s e n l a A s a m b l e a . V é a s e Ó s c a r Castro Vega , Fin de la 

Segunda República: Figueres y la Constituyente del 49, San J o s é , L i t o g r a f í a e I m p r e n t a L i l , 1996; y 

R u b é n H e r n á n d e z Poveda, Desde la Barra, San J o s é , E d i t o r i a l Costo R ica , 1991 ( p r i m e r a ed i ­

c i ó n de 1 9 5 1 , p o r la E d i t o r i a l B o r r a s é ) . 
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C O N C L U S I O N E S E I M P L I C A C I O N E S : 

R E P L A N T E A M I E N T O D E LAS TEORÍAS SOBRE L A R E F O R M A I N S T I T U C I O N A L 

C ó m o transformar las reglas que p e r m i t e n a los po l í t i cos llegar al poder es 
el p rob lema central que enfrentan los reformadores . Las instituciones que 
dan regular idad a los acontecimientos son las que inducen a los po l í t i cos a 
tomar las mismas decisiones durante u n t i empo muy pro longado , lo cual 
t iene p o r consecuencia el surg imiento de u n a coa l ic ión de intereses que 
las protegen. Para obtener u n cargo mediante los arreglos institucionales 
existentes, los pol í t icos en á m b i t o s d e m o c r á t i c o s inv ier ten en organizar 
part idos y movil izar a la c i u d a d a n í a . 

Es p o r ello por lo que las t eor ía s basadas en la b ú s q u e d a de cargos pú­
blicos constituyen u n m e d i o útil para expl icar p o r q u é u n pol í t ico p r o m u l ­
ga o, m á s impor tante a ú n , n o p r o m u l g a u n a re forma electoral . Su validez 
está sustentada en el hecho de que, a lo largo de u n per iodo de 50 a ñ o s en 
Costa Rica, casi tres cuartas partes de los gobiernos presidenciales y sus 
contrapartes legislativas n o propus ie ron reformas profundas, es decir , 
aquellas que p o d r í a n haber amenazado el equ i l ib r io de poderes entre los 
partidos. M á s a ú n , só lo u n p u ñ a d o de presidentes a p o y ó la r e forma y me­
nos todavía lograron r e u n i r coaliciones legislativas que aprobaran sus i n i ­
ciativas. Por ello la in s t aurac ión y entrada en vigor del voto secreto se t o m ó 
tanto t i empo . Asimismo, este enfoque sugiere p o r q u é la e l iminac ión de 
las acciones fraudulentas en la competencia electoral t a r d ó tanto en po­
derse llevar a cabo. 

S ó l o cuando se vio que las consecuencias de la r e forma bene f i c i a r í an 
p o r igual a todos los part idos fue posible f o r m a r coaliciones interpart id i s­
tas que la aprobaran. Así , p o r e jemplo , el hecho de que dos terceras partes 
de los diputados enmendaran la C o n s t i t u c i ó n con el fin de ins t i tu i r las 
elecciones directas para todos los cargos p ú b l i c o s se d e b i ó a que d icha re­
f o r m a anulaba la pos ib i l idad de que los electores de segundo grado -elegi­
dos cada cuatro a ñ o s - v o t a r a n contra las preferencias de los part idos en las 
elecciones intermedias o, incluso, en las generales. Y de igual f o rma , esta 
r e f o r m a eficiente i m p e d í a que los presidentes se robaran u n a e l ecc ión , en­
carcelando a varios cientos de electores. 

Sin embargo, fue u n p e q u e ñ o g r u p o de presidentes el que l o g r ó r o m ­
per el e q u i l i b r i o de esas elecciones regularmente programadas, pe ro frau­
dulentas. C o m o lo muestran los enfoques soc io lóg icos , casi todos estos 
ind iv iduos eran forasteros po l í t i cos , que e m p e r o n o marcaron el nac imien­
to de u n a nueva g e n e r a c i ó n o clase de actores. N i J i m é n e z (1910-1914, 
1924-1928 y 1932-1936) n i Picado (1944-1948), los dos presidentes que 
c o n t r i b u y e r o n m á s a la causa de la r e f o r m a electoral , eran sectarios de sus 
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partidos, sino figuras de p royecc ión nacional que u t i l i z a r o n su r e p u t a c i ó n 
para atraer a sectores m á s amplios de unos electores de segundo grado que 
crec ían e n t a m a ñ o e importanc ia . 

N o obstante, a f i rmar que sólo los po l í t i cos talentosos pueden transfor­
mar los arreglos institucionales ser ía caer en u n a fe voluntarista . E n p r i m e r 
lugar, las instituciones f u e r o n reformadas en u n m u n d o en el que las re­
glas existentes actuaban como trabas, es decir , p o n í a n l ímites a lo que los 
po l í t i cos p o d í a n hacer. En efecto, las reglas relativas tanto a las enmiendas 
constitucionales ( a p r o b a c i ó n p o r m a y o r í a absoluta de todos los diputados, 
en dos sesiones diferentes de l Congreso) como a la a p r o b a c i ó n de leyes 
(consenso de la m a y o r í a de los diputados presentes) h a c í a n posible que los 
defensores de l statu quo f rustraran las iniciativas de re forma . Só lo la distr i­
b u c i ó n relat ivamente equitativa del poder entre las facciones legislativas 
g e n e r ó las condiciones necesarias para que los presidentes p u d i e r a n empe­
zar a t ransformar el paisaje ins t i tuc ional de la r e p ú b l i c a . 

En segundo lugar, lo que indica la po l í t i ca de la r e f o r m a es que la exis­
tencia de electores de segundo grado favorables a é s ta debe ser s imul t ánea 
a la c r e a c i ó n de arreglos institucionales que h a b i l i t e n a los renovadores po­
líticos para construir coaliciones proclives al cambio. C o m o en la mayor í a 
de los sistemas presidencialistas, los mandatarios costarricenses t en ían 
const i tuc ionalmente p r o h i b i d a la r ee l ecc ión en per iodos consecutivos, pe­
r o sí p o d í a n postularse luego de haber estado separados durante u n perio­
d o del m a n d o presidencial . Sostenemos que esta regla daba lugar a que el 
presidente en t u r n o se preocupara p o r apelar a los intereses comunes de 
todos los electores de segundo grado, cosa que resultaba inconcebible a los 
legisladores de m e n t a l i d a d local i s ta . 4 6 E l in terés s ingular de los mandata-

4 6 C u r i o s a m e n t e , l a p o s i b i l i d a d de apelar a los intereses nac iona le s es l o q u e m u c h o s crí­
t icos c o n t e m p o r á n e o s d e p l o r a n e n las f o r m a s pres idenc ia le s d e g o b i e r n o . V é a s e J u a n L i n z , 
"Pre s ident i a l o r P a r l i a m e n t a r y D e m o c r a c y : Does I t M a k e a D i f f e r e n c e " , e n J u a n J. L i n z y A r t u ­
r o V a l e n z u e l a ( c o m p s . ) , TheFailure of Presidential Democracy, B a l t i m o r e , J o h n s H o p k i n s U n i v e r ­
sity Press, 1994, e spec i a lmente p p . 6-8. S in e m b a r g o , la c a p a c i d a d p a r a e m p l e a r ta l recur so es 
l o que , s e g ú n los estudiosos d e l p r e s i d e n c i a l i s m o e s t adoun idense , h a d a d o l u g a r a los p e r i o ­
dos i n n o v a d o r e s m á s i m p o r t a n t e s , c o m o e l d e l " N u e v o T r a t o " . U n a a r g u m e n t a c i ó n s i m i l a r a 
l a que p r e s e n t a m o s a q u í c o n respecto a la f o r m a e n q u e las legis laturas p u e d e n hacer que las 
r e f o r m a s se p o s t e r g u e n , se e n c u e n t r a e n R o n a l d P. A r c h e r y M a t t h e w S o b e r g Shugart , " T h e 
U n r e a l i z e d P o t e n t i a l o f P r e s i d e n t i a l D o m i n a n c e i n C o l o m b i a " , e n M a i n w a r i n g y S h u g a r t 
( c o m p s . ) , Presidentialism and Democracy in Latin America, N u e v a Y o r k , C a m b r i d g e U n i v e r s i t y 
Press, 1998, p p . 110-159. Esto m e trae a la m e n t e la o b r a c l á s i c a de R i c h a r d Neus tad t , Presiden­
tial Power, N u e v a Y o r k , J o h n W i l e y & Sons, 1960. Sobre los esfuerzos de los nuevos i n s t i t u c i o -
nalistas p a r a aceptar esta faceta d e l a p re s idenc i a , v é a s e G a r y J . M i l l e r , " F o r m a l T h e o r y a n d 
Pres idency" , y T e r r y M . M o e , "Pres idents , I n s t i t u t i o n s a n d T h e o r y " , e n G e o r g e C. Edwards I I I , 
J o h n H . Kessel y B e r t A . R o c k m a n ( c o m p s . ) , Researching the Presidency: Vital Questions, New 
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rios por la democra t i zac ión de la pol í t ica electoral provenía en gran medida 
de la pos ibi l idad de volverse a postular para la presidencia. En efecto, los 
reformadores, sobre todo los que tuvieron éxi to , contaron con u n a serie de 
temas preparados de antemano con los cuales resolver las tensiones entre 
e l interés personal y el interés nac ional ; p o d í a n af irmar muy c r e í b l e m e n ­
te su p r e o c u p a c i ó n por el interés c o m ú n , lo que const i tuía u n arma increí­
b lemente útil para derrotar a sus rivales en la carrera p o r la presidencia. 

Esto contr ibuye en m u c h o a explicar p o r q u é J i m é n e z g a n ó la pre­
sidencia en las tres ocasiones en que se p o s t u l ó . A med ida que su imagen 
p ú b l i c a fue creciendo, uti l izó la fo rmidab le t r i b u n a que le o f rec í a su cargo 
para p r o p o n e r y hacer efectivo el voto secreto, con las leyes electorales de 
1925 y 1927, objetivos que él y otros reformadores n o h a b í a n p o d i d o lograr 
a pr inc ip ios de los a ñ o s diez. Sin embargo, el hecho de hostigar al Congre­
so frente al p ú b l i c o n o lo llevó m u y lejos, pues tuvo que aceptar la poster­
g a c i ó n de varias reformas esenciales, como el empadronamiento l i m p i o de 
los votantes, las c é d u l a s con fo togra f í a y u n sistema realmente a u t ó n o m o 
de tribunales que arb i t raran los conflictos relativos a la l eg i s lac ión y los re­
sultados electorales. Estos argumentos co inc iden con las observaciones 
que desmienten que las reformas puedan ser impulsadas p o r gobiernos 
con mandatos electorales nuevos o, d i r í a m o s , inventados . 4 7 

S ó l o la mot ivac ión adic ional de la amenaza de una guerra civi l d i o el 
poder suficiente al presidente para llevar a t é r m i n o el proyecto reformista . 
Pese a la o p o s i c i ó n de la f acc ión d o m i n a n t e de su par t ido , Picado p u d o 
aglut inar coaliciones improvisadas de legisladores p r o y antigobiernistas, 
que apoyaron la p r o m u l g a c i ó n d e l C ó d i g o Electoral de 1946. T e m i e n d o 
m á s las consecuencias de u n a guerra c ivi l que la posible p é r d i d a de l poder 
estatal, u n p u ñ a d o de legisladores d e l pa r t ido mayor i tar io d e c i d i ó apoyar 
la r e forma y, sumados al apoyo de los diputados de o p o s i c i ó n que q u e r í a n 
faci l i tar el acceso de su par t ido a ciertos cargos, el gob ierno de Picado con­
s iguió f o r m a r u n a m a y o r í a que aprobara el C ó d i g o Electoral , mi smo que 
sigue siendo la p iedra angular de la actual leg i s lac ión electoral . 

Traducción de L O R E N A M U R I L L O S. 

Approaches, P i t t s b u r g h , U n i v e r s i t y o f P i t t s b u r g h Press, 1993, p p . 289-336 y 337-386. P o r supues­
t o , qu ienes e s t á n a favor d e las so luc iones p a r l a m e n t a r i a s a los p r o b l e m a s pres idencia les po­
d r í a n d e m a n d a r n o s ó l o l a t r a n s f o r m a c i ó n d e las re l ac iones e n t r e e l E j e c u t i v o y e l Leg i s l a t ivo , 
s ino t a m b i é n que los d i p u t a d o s sean e leg idos e n a m p l i o s d i s t r i to s que a u m e n t e n su d e p e n ­
d e n c i a d e ! l i d e r a z g o n a c i o n a l d e l p a r t i d o . 

4 7 V é a s e J o h n T.S. Kee ler , " O p e n i n g t h e W i n d o w f o r R e f o r m : M a n d a t e s , Crises, a n d Ex­
t r a o r d i n a r y P o l i c y - M a k i n g " , Comparative Political Studies, v o l . 25, n u m . 4, e n e r o d e 1993, p p . 
433-486. 


